
GOVERNO CENTRAL REGISTRA 
SUPERÁVIT DE R$ 54,086 BI EM 2022

Não faltou informação e Torres sabia 
sobre ameaça de invasão, diz Cappelli

E m reunião na sexta-feira (27), o presidente da Repú-
blica Luiz Inácio Lula da Silva e os governadores dos 
26 estados e Distrito Federal decidiram pela criação 
de um conselho de diálogo federativo, batizado de 
Conselho da Federação, e de um plano de investi-
mento de obras comuns do governo federal, estados 

e municípios. As informações são do ministro das Relações Ins-
titucionais, Alexandre Padilha, após a reunião realizada nesta 

sexta-feira, no Palácio do Planalto. Segundo Padilha, o conse-
lho será uma mesa permanente com a representação do go-
verno federal, por meio do presidente Lula e do vice-presiden-
te Geraldo Alckmin, seis representantes dos governos estadu-
ais, incluindo um de cada consórcio regional, e seis represen-
tantes das entidades nacionais de prefeitos, que são a Frente 
Nacional de Prefeitos, a Confederação Nacional dos Municípios 
e a Associação Brasileira de Municípios. PÁGINA 6  

Ataques com mortos 
aumenta a tensão

A escalada de violência no Oriente 
Médio deixou o mundo em alerta nos úl-
timos dias. No último caso até o fecha-
mento desta edição, ao menos sete is-
raelenses morreram e dez ficaram feri-
das em um ataque a tiros em uma sina-
goga na periferia da cidade de Jerusalém, 
de acordo com o Ministério de Relações 
Exteriores de Israel.  PÁGINA  5

Israel e Cisjordânia

Peru

Bandes oferece crédito 
para exportadoras

Como incentivador da atividade de 
exportação, o Banco de Desenvolvimen-
to do Espírito Santo disponibiliza recur-
sos para apoar e potencializar a criação 
de um ambiente de exportação para que 
pequenas e médias empresas capixabas 
conquistem espaço dentro do setor pro-
dutivo estadual.. PÁGINA  8

Espírito Santo

Garimpo causou alta de 
309% no desmatamento

No intervalo entre outubro de 2018 e 
dezembro de 2022, o desmatamento re-
sultante do garimpo ilegal na Terra Indí-
gena (TI) Yanomami aumentou 309%, de 
acordo com levantamento elaborado pela 
Hutukara Associação Yanomami. Em de-
zembro de 2022, a área devastada era 
de 5.053,82 hectares. PÁGINA   7

Yanomamis

Baluarte faz pedido 
para 'sair do atoleiro'

Presidente do Peru pede que Con-
gresso antecipe eleições para sair de ‘ato-
leiro’ “Colocamos este projeto de lei à 
consideração dos ministros para anteci-
par para dezembro de 2023” as eleições 
em “data e hora que o Congresso disser”, 
afirmou Boluarte em um ato de governo 
no aeroporto militar de Lima.PÁGINA  5
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PÁGINA 2

Lula acerta criação de 
plano comum de obras 

com governadores 

Conselho federativo reunirá representantes das esferas governamentais

STARTUPS

Embraer investe 
R$ 20 milhões em 
fundo gerido pela MSW
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Confiança da Indústria e 
do empresário do 
comércio caem em janeiro
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Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

VALE ON NM 95.32 −2.73% −2.68

PETROBRAS PN N2 25.62 −2.21% −0.58

BRADESCO PN N1 13.72 −2.97% −0.42

ITAUUNIBANCOPN N1 24.93 −2.12% −0.54

MAGAZ LUIZA ON NM 4.53 +5.84% +0.25

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

BRF SA ON NM 7.77 −5.24% −0.43

MRV ON NM 6.82 −3.67% −0.26

SAO MARTINHOON NM 24.20 −3.39% −0.85

MARFRIG ON NM 8.03 −3.25% −0.27

ELETROBRAS ON N1 41.30 −3.23% −1.38

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

MAGAZ LUIZA ON NM 4.53 +5.84% +0.25

CVC BRASIL ON NM 5.14 +5.76% +0.28

HAPVIDA ON NM 4.60 +3.60% +0.16

MELIUZ ON NM 1.100 +2.80% +0.030

REDE D OR ON NM 30.370 +2.29% +0.680

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 33.978,08 +0,084%

S&P 500 4.070,56 +0,25%

NASDAQ 11.621,71 +0,95%

DAX 30 15.150,03 +0,11%

FTSE 100 7.765,15 +0,052%

IBEX 35 9.059,40 +0,26%

112.316,16 ê -1,63%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA
5,111

VENDA
5,112

PESO
COMPRA
0,027

VENDA
0,028

é  0,56%é  0,74%
EURO

COMPRA
5,555

VENDA
5,556

é  0,56%
LIBRA

COMPRA
6,332

VENDA
6,334

é  0,65%
OURO

BM&FBOVESPA/GRAMA
312,00

COMEX NY/ONÇA
USD$ 1.927,96
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Confiança da Indústria e do empresário 
do comércio registram queda em janeiro

O Índice de Confiança do 
Empresário do Comércio (Icec) 
caiu 3,6% em janeiro na com-
paração com o mês anterior, já 
descontados os efeitos sazo-
nais e atingiu 119 pontos.

De acordo com a Confede-
ração Nacional do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo (CNC), 
que mede o indicador, trata-
-se da segunda queda conse-
cutiva. O índice varia de zero a 
200 pontos. Resultados acima 
de 100 indicam otimismo.

Na comparação com janeiro 
de 2021, o otimismo recuou 
1,7%. Segundo a CNC, com 
redução mensal de todos os 
indicadores, o otimismo do 
comerciante chegou ao menor 
nível desde abril de 2022. Os 
dados foram divulgados na 
sexta-feira (27) pela entidade.

A queda de 6,4% no índice 
de expectativas para o curto 

prazo chamou a atenção. Con-
forme a pesquisa, com a desa-
celeração da atividade econô-
mica em geral, mas principal-
mente, do varejo no fim do ano 
passado, as perspectivas dos 
comerciantes sobre a econo-
mia chegou aos 125,7 pontos 
e sobre o setor do comércio 
aos 139 pontos. Os dois são 
os menores níveis desde abril 
de 2021.

O presidente da CNC, José 
Roberto Tadros, destacou que 
diante da desaceleração da 
criação de vagas no mercado 
de trabalho e do alto nível de 
endividamento das famílias, o 
consumidor fica mais caute-
loso, cenário que deve persis-
tir durante 2023.

“O comércio de bens e ser-
viços, que representa grande 
parte do PIB brasileiro e gera 
a maioria dos postos de traba-

lho formal, sente o desaqueci-
mento das vendas provocado 
pela combinação da inflação 
persistente com os juros ele-
vados”, observou.

A parcela de varejistas que 
acredita em uma piora no 
cenário econômico nos pró-
ximos meses subiu de 12,1% 
em novembro para 31,4% em 
janeiro. Já na performance do 
varejo, o percentual de comer-
ciantes que têm perspectiva de 
piora nas vendas, saiu de 9,3% 
em novembro para 23,7% em 
janeiro.

“Os comerciantes vêm 
apontando, há dois meses, 
deterioração rápida das expec-
tativas sobre o desempenho 
da atividade econômica e do 
comércio no primeiro semes-
tre deste ano”, apontou a eco-
nomista da CNC responsável 
pelo Icec, Izis Ferreira.

INVESTIMENTOS
O Icec apontou ainda a 

quinta queda consecutiva na 
intenção de investir no negó-
cio, que recuou 3,9% de dezem-
bro a janeiro, fazendo o índice 
alcançar 109,4 pontos. Do total 
de comerciantes, 42,4% pre-
tendem reduzir investimentos. 
O percentual é o maior desde 
junho do ano passado.

De acordo com a CNC, os 
lojistas de todos os segmen-
tos do varejo revelaram que 
vão enxugar investimentos. 
Segundo a entidade, o desta-
que do indicador é a queda 
de 5% em relação a dezembro 
entre os varejistas de produtos 
duráveis, o que levou o índice 
aos 103,4 pontos.

Com uma queda de 0,3%, 
houve também piora na avalia-
ção dos comerciantes sobre o 
nível dos estoques em janeiro. 

O indicador atingiu 94,6 pon-
tos, A parcela de comercian-
tes que avaliam os estoques 
como adequados, representa 
60% do total de varejistas. É a 
menor desde junho de 2021.

INDÚSTRIA
O Índice de Confiança da 

Indústria (ICI), calculado pelo 
Instituto Brasileiro de Econo-
mia da Fundação Getulio Var-
gas (FGV/Ibre), registrou queda 
de 0,2 ponto em janeiro e se 
manteve relativamente está-
vel ao passar para 93,1 pon-
tos. Em médias móveis trimes-
trais, o recuo é de 0,9 ponto, 
o pior resultado desde agosto 
de 2020, quando alcançou 88,7 
pontos. No mês, 11 dos 19 
segmentos industriais moni-
torados pela Sondagem regis-
traram avanço da confiança. 
O Índice Situação Atual (ISA) 

ÍNDICES

recuou 0,7 ponto e passou 
para 93,1 pontos. Já o Índice 
de Expectativas (IE) teve alta 
de 0,4 ponto e chegou a 93,2 
pontos.

Conforme a pesquisa, entre 
os quesitos que compõem o 
ISA, o indicador que mede a 
percepção dos empresários 
em relação à situação atual dos 
negócios foi o que mais colabo-
rou para a queda do ICI no mês. 
O indicador recuou 1,6 ponto 
e atingiu 90,9 pontos. Houve 
queda também na demanda 
e aumento do nível de esto-
ques 1 no período, com varia-
ções de 0,2 e 0,5 ponto, para 
91,9 e 103,0 pontos, respecti-
vamente. Este indicador acima 
de 100 pontos, significa que a 
indústria está operando com 
estoques excessivos ou acima 
do desejável.

Em movimento contrário, 
nas expectativas futuras, a ten-
dência dos negócios para os 
próximos seis meses, ao avan-
çar 2,4 pontos para 91,9 pon-
tos, evitou uma queda mais 
forte da confiança em janeiro, 
ainda que esteja abaixo dos 
100 pontos desde setembro de 
2021, quando alcançou 102,7 
pontos.

Governo Central registra superávit 
de R$ 54,086 bilhões no ano passado
Depois de oito anos com resultados negativos, índice que junta Tesouro Nacional, Previdência Social 
e Banco Central fechou 2022 positivo. A arrecadação recorde foi um dos fatores que influenciaram

RETOMADA

 José Cruz - ABR

O superávit primário representa a diferença entre as receitas e os gastos do governo sem considerar o pagamento dos juros da dívida pública. 

Depois de oito anos 
com resultados 
negativos, o Go-
verno Central – 
Tesouro Nacional, 
Previdência Social 

e Banco Central – fechou 2022 
com superávit primário de R$ 
54,086 bilhões. Os números fo-
ram divulgados na sexta-feira 
(27) pelo Tesouro Nacional.

O resultado foi impulsio-
nado pela arrecadação recorde, 
que subiu com o crescimento 
da economia e com receitas 
de royalties de petróleo, que 
se valorizaram com a guerra 
entre Rússia e Ucrânia. Tam-
bém contribuiu o adiamento 
de despesas, como o parcela-
mento de precatórios de grande 
valor que vigorou no ano pas-
sado e a baixa execução orça-
mentária de diversos progra-
mas do governo.

O superávit primário repre-
senta a diferença entre as recei-
tas e os gastos do governo sem 
considerar o pagamento dos 
juros da dívida pública. Em valo-
res nominais, esse é o melhor 
resultado para as contas públi-
cas desde 2013, quando o 
Governo Central tinha regis-
trado superávit primário de R$ 
72,159 bilhões. De 2014 a 2021, 
as contas públicas registraram 
déficits anuais seguidos.

O resultado veio melhor que 
o esperado pela equipe eco-
nômica. No fim de dezembro, 
a antiga Secretaria Especial de 
Tesouro e Orçamento do Minis-
tério da Economia tinha divul-
gado que esperava que o supe-
rávit primário terminasse o ano 
passado em R$ 34,14 bilhões.

O superávit primário só não 

foi maior por causa do acordo 
que extinguiu a dívida de cerca 
de R$ 24 bilhões da prefeitura 
de São Paulo com a União em 
troca da extinção da ação judi-
cial que questiona o controle do 
aeroporto de Campo de Marte 
na capital paulista. Não fosse o 
acordo, o Governo Central teria 
obtido superávit primário de R$ 
78 bilhões em 2022, segundo 
o Tesouro.

DEZEMBRO
Apenas em dezembro, o 

governo registrou superávit 

primário de R$ 4,427 bilhões. 
O resultado representa queda 
de 69,7% em relação a dezem-
bro de 2021, descontada a infla-
ção oficial pelo Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA).

Apesar do recuo, o supe-
rávit de dezembro veio acima 
do esperado pelas instituições 
financeiras. Segundo a pes-
quisa Prisma Fiscal, divulgada 
todos os meses pelo Ministé-
rio da Economia, os analistas 
de mercado esperavam resul-
tado positivo de R$ 3,4 bilhões 

no mês passado.

RECEITAS
Em 2022, as receitas cresce-

ram mais que as despesas. No 
ano passado, as receitas líqui-
das cresceram 17,5% em rela-
ção a 2021 em valores nomi-
nais. Descontada a inflação pelo 
Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), o 
crescimento atingiu 7,7%. No 
mesmo período, as despesas 
totais subiram 11,6% em valo-
res nominais e 2,1% após des-
contar a inflação.

Em relação ao pagamento 
de impostos, houve cresci-
mento de R$ 102,4 bilhões 
(+17,8%) acima da inflação no 
Imposto de Renda em 2022, 
motivado principalmente pelo 
aumento do lucro das empre-
sas. Em grande parte, essa alta 
reflete o aumento do lucro das 
empresas de energia e de petró-
leo, o que ajudou a compensar 
parcialmente as desonerações 
para a indústria (-R$ 18 bilhões) 
e para os combustíveis.

Com o encarecimento do 
petróleo no mercado interna-

cional, as receitas com royal-
ties cresceram R$ 30,4 bilhões 
(+29,1%) acima da inflação no 
ano passado na comparação 
com 2021. Atualmente, a cota-
ção do barril internacional está 
em torno de US$ 80 por causa 
da guerra entre Rússia e Ucrânia, 
mas chegou a atingir US$ 130 
nos primeiros meses do conflito.

DESPESAS
Do lado das despesas, houve 

queda de R$ 82,2 bilhões com 
créditos extraordinários em 
2022, principalmente as des-
pesas associadas ao combate 
à pandemia de covid-19. No 
entanto, esse recuo foi compen-
sado pelo aumento de outros 
gastos.

Subiram os gastos com pro-
gramas sociais após a emenda 
constitucional que aumentou o 
valor do Auxílio Brasil e criou os 
auxílios Taxista e Caminhoneiro. 
A elevação do valor do benefício 
para R$ 400 no primeiro semes-
tre e para R$ 600 no segundo 
semestre aumentou os gastos 
em R$ 61,7 bilhões acima da 
inflação no ano passado.

Em contrapartida, os gastos 
com o funcionalismo federal 
caíram 6,1% em 2022 descon-
tada a inflação. A queda reflete 
o congelamento de salários dos 
servidores públicos que vigorou 
entre julho de 2020 e dezem-
bro de 2021 e a falta de reajus-
tes em 2022.

Em relação aos investimen-
tos (obras públicas e compra de 
equipamentos), o governo fede-
ral investiu R$ 45,558 bilhões 
no ano passado. O valor repre-
senta queda de 26,7%, descon-
tado o IPCA, em relação a 2021.
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Estoque total sobe 1,3% em dezembro 
ante novembro, a R$ 5,326 trilhões
Em dezembro ante novembro, houve alta de 0,8% no estoque para pessoas físicas e elevação de 
2,1% no estoque para pessoas jurídicas. Os porcentuais foram de 17,4% e 9,3%, nessa ordem.

O estoque total de 
operações de 
crédito do sis-
tema financei-
ro subiu 1,3% 
para R$ 5,326 

trilhões de novembro para de-
zembro, informou na manhã 
desta sexta-feira, 27, o Banco 
Central (BC). Em 2022, houve 
alta de 14,0%.

Em dezembro ante novem-
bro, houve alta de 0,8% no 
estoque para pessoas físicas 
e elevação de 2,1% no esto-
que para pessoas jurídicas. Em 
2022, os porcentuais foram de 
17,4% e 9,3%, nessa ordem.

De acordo com o BC, o 
estoque de crédito livre avan-
çou 1,3% no último mês de 
2022, o mesmo porcentual 
visto no crédito direcionado. 
Em 2022, as taxas foram de 
13,7% e 14,3%, respectiva-
mente.

No crédito livre, houve alta 
de 17,0% no saldo para pes-
soas físicas em dezembro. 
Para as empresas, o estoque 
também avançou 9,9% no perí-
odo. O BC informou ainda que 
o total de operações de crédito 
em relação ao Produto Interno 
Bruto (PIB) foi de 53,8% para 
54,2% na passagem de novem-
bro para dezembro. No fim de 
2021, era de 52,5%.

As concessões dos bancos 
no crédito livre subiram 8,5% 
em dezembro ante novem-
bro, para R$ 490,8 bilhões. 

CRÉDITO

Em 2022, o aumento foi de 
20,4%. Estes dados não levam 
em conta ajustes sazonais.

No crédito para pessoas 
físicas, as concessões caíram 
0,5% em dezembro, para R$ 
249,4 bilhões. No ano, a alta 
foi de 20,9%.

Já no caso de pessoas jurídi-
cas, houve aumento de 19,6% 
em dezembro ante novembro, 
para R$ 241,4 bilhões. Em 12 
meses, o avanço é de 19,8%.

A taxa de inadimplência nas 
operações de crédito livre com 
os bancos se manteve em 4,2% 

entre novembro (revisado) e 
dezembro, informou o Banco 
Central. No fim de 2021, era 
de 3,1%.

Para as pessoas físicas, a 
taxa de inadimplência passou 
de 5,8% (dado revisado) para 
5,9% de um mês para o outro. 
No caso das empresas, ficou 
em 2,1% (dado revisado) no 
período. Em dezembro do ano 
anterior, as taxas eram de 4,4% 
e 1,5%, nessa ordem.

A inadimplência do crédito 
direcionado (recursos da pou-
pança e do BNDES) continuou 

em 1,2% em dezembro ante 
novembro - mesmo porcen-
tual do fim de 2021.

Já o dado que considera 
o crédito livre mais o direcio-
nado mostra que a taxa de 
inadimplência se manteve em 
3,0% entre novembro (revi-
sado) e dezembro. No último 
mês do ano anterior, era de 
2,3%.

O estoque das opera-
ções de crédito direcionado 
para habitação no segmento 
pessoa física cresceu 1,3% 
em dezembro ante novem-

bro, totalizando R$ 929,543 
bilhões, informa o BC. Em 
2022, o crédito para habita-
ção no segmento pessoa física 
subiu 14,0%.

Já o estoque de operações 
de crédito livre para compra 
de veículos por pessoa física 
subiu 0,7% em dezembro ante 
novembro para R$ 258,223 
bilhões. No ano passado, 
houve alta de 7,0%.

BNDES
O saldo de financiamentos 

do Banco Nacional de Desen-

REPRODUÇÃO

MARCELO CAMARGO - ABR

O estoque de operações de crédito livre para compra de veículos por pessoa física subiu 0,7% em dezembro ante novembro para R$ 258,223 bi

Haddad: essa é a agenda que deve, efetivamente, representar melhoria substancial do ambiente econômico 

volvimento Econômico e Social 
(BNDES) para empresas teve 
alta de 1,5% em dezembro 
ante novembro, somando R$ 
394,684 bilhões. Em 2022, a 
elevação acumulada foi de 
5,5%. No último mês de 2022, 
houve alta de 5,1% nas linhas 
de financiamento agroindus-
trial do BNDES, aumento de 
1,4% no financiamento de 
investimentos e avanço de 0,7% 
no saldo de capital de giro.

Endividamento das famílias
O endividamento das 

famílias brasileiras com o 
sistema financeiro caiu em 
novembro ante outubro, de 
49,7% (dado revisado) para 
49,5%, mas se mantém perto 
do recorde da série histórica 
do Banco Central. O pico da 
série foi alcançado em julho 
(50,1%). Se forem desconta-
das as dívidas imobiliárias, 
o endividamento ficou em 
31,4% no penúltimo mês de 
2022, de 31,5% em outubro 
(dado revisado).

Já o comprometimento de 
renda das famílias com o Sis-
tema Financeiro Nacional (SFN) 
renovou o recorde histórico 
em novembro, alcançando 
28,2%, de 28,1% em outu-
bro (dado revisado). Descon-
tados os empréstimos imobi-
liários, o comprometimento 
da renda ficou em 26,1% no 
penúltimo mês do ano pas-
sado, ante 26,0% em outubro 
(dado revisado).

Haddad: É possível aprovar tributária
e arcabouço fiscal na Câmara até abril

O Ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, acredita ser 
possível aprovar uma reforma 
tributária e o novo arcabouço 
fiscal até abril na Câmara dos 
Deputados. “Faz todo o sen-
tido nós aprovarmos as duas 
concomitantemente”, afirmou 
em entrevista ao jornal Valor 
Econômico. “Porque aí o País 
vai fixar a receita e despesa 
do Estado brasileiro num hori-
zonte de zerar o déficit her-
dado da irresponsabilidade de 
2022, que foi perpetrada con-
tra este País para reverter o 
quadro eleitoral.”

Haddad pontuou que 
essa é a agenda que deve, 
efetivamente, representar 
uma melhoria substancial do 
ambiente econômico no Brasil. 
“Se nós tivermos a dimensão 
do que seria aprovar reforma 
tributária e o arcabouço fiscal 
agora, em termos de impacto 
no PIB potencial desse País, 
nós não podemos contornar 
essa agenda”

Sobre a reforma tributária, 
o ministro afirmou que a apro-
vação será possível até abril se 
houver uma boa negociação 
entre a Câmara e o Senado, 
além do entendimento dos 
líderes de que a discussão 
está madura e de que há nós 
para desatar. “Há um período 
de transição que pode calibrar 
temores de alguns setores”, 
disse.

Haddad afirmou que não 
há perspectiva de mexer com 
a carga tributária no momento 
e que os impostos sobre o con-
sumo no País já estão “suficien-
temente altos”. “Se nós quere-
mos nos aproximar das boas 
práticas internacionais, faz 
todo o sentido adotar o IVA e 
nenhum sentido aumentar a 

EXPECTATIVA

Governo Federal busca 
‘validação social’ para 
diminuir resistências

Antes do envio de projeto de uma nova âncora fiscal 
ao Congresso, o Ministério da Fazenda vai buscar uma 
“validação social” da proposta ouvindo especialistas de 
fora do governo com visões econômicas diferentes. A 
proposta também passará pelo crivo de outras áreas 
do governo Lula, inclusive ministério não econômicos. A 
ideia é diminuir resistências que facilitem a tramitação 
no Congresso.

A meta do governo é enviar o projeto ao Congresso 
junto com o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) de 2024. O prazo para o encaminhamento da LDO, 
previsto na legislação brasileira, é 15 de abril, informou o 
secretário do Tesouro, Rogério Ceron.

“Quanto mais próximo chegarmos de uma proposta 
assim, melhor a condição da tramitação”, previu Ceron. 
Essa é orientação dada pelo ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad. Com menos divergência, o secretário 
disse acreditar que o trabalho no Congresso para apro-
vação do projeto será mais fácil: “Não sei o quanto vai 
ser complexa (a discussão no Parlamento). Depende 
muito de como vai ser o arcabouço e de quanto ele 
vai para o Congresso já com uma validação social de 
diferentes grupos.”

Na avaliação do secretário, quanto mais próximo o 
governo chegar de uma proposta com essa “validação”, 
melhor a condição para a tramitação. “Um número menor 
de divergências vamos encontrar no Congresso”, disse.

LDO de 2024
Segundo Ceron, o governo considera a possibilidade 

de fazer um mecanismo de “transição” para que o pro-
jeto de LDO de 2024 já leve em consideração o novo 
arcabouço fiscal.

A razão é simples: há um problema técnico a ser 
resolvido, já que, quando o projeto for enviado, em 
abril, o teto de gastos ainda estará em vigor - enquanto 
o novo arcabouço fiscal vai justamente revogar essa 
regra, que limita o crescimento anual das despesas à 
variação da inflação.

CRIVO

carga a partir do IVA.”
Questionado se a reforma 

tornaria possível tributar 
menos o consumo e mais a 
renda, Haddad respondeu 
que “tudo ao seu tempo” De 
acordo com o ministro, a pri-
meira etapa é adotar o IVA sem 
aumentar a carga. Caso o pri-
meiro passo seja bem-suce-
dido, pode ocorrer uma revisão 
de alíquotas na segunda etapa.

Sobre o arcabouço fiscal, o 
ministro afirmou que o objetivo 

é propor “um substituto para 
o teto de gastos que faça mais 
sentido”. “Há outras fórmulas 
que respeitem a evolução pre-
tendida das despesas públicas, 
das receitas públicas, que con-
forma o cenário de estabilidade 
macroeconômica mas que seja 
factível”, argumentou.

Haddad pontuou que o 
debate não envolve somente 
posição ideológica e será téc-
nico, considerando inclusive 
as contribuições de economis-

tas não alinhados ao governo.
O ministro lembrou que a 

PEC de Transição prevê o enca-
minhamento do arcabouço 
fiscal até agosto, mas a com-
pressão atual é enviá-lo antes. 
“Estou dando abril para não 
frustrar expectativas. Quando 
nós tivermos uma posição 
fechada no ministério, vamos 
encaminhar para a Presidên-
cia da República, certamente 
o presidente vai tomar parte 
nessa discussão.”
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Ibovespa recua em 
dia de correção, 
mas assegura sinal 
positivo na semana 

OIbovespa fechou 
em queda nesta 
sexta-feira, em 
meio a movi-
mentos de reali-
zação de lucros, 

mais assegurou o terceiro ganho 
semanal consecutivo, apoiado 
no fluxo de capital externo para 
ações brasileiras.

Índice de referência do mer-
cado acionário brasileiro, o Ibo-
vespa caiu 1,63%, a 112.316,16 
pontos, reduzindo o ganho na 
semana para apenas 0,25%. Em 
2023, sobe 2,35%.

O volume financeiro na ses-
são somou R$ 21,8 bilhões. Para 
o analista Luis Novaes, da Terra 
Investimentos, a postura defen-
siva, drenando altas dos últimos 
dias, pode ter refletido incerte-
zas quanto às políticas fiscal e 
monetária no Brasil.

“Nas próximas semanas, 
haverá reuniões do Copom e do 
CMN, e como o governo pode 
promover algumas modificações 
de acordo com sua agenda, o 
mercado se torna mais caute-
loso e cessando parcialmente 
esse movimento de alta das últi-
mas semanas”, disse. Após fortes 
críticas do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva sobre juros, o Comitê 
de Política Monetária (Copom) do 
Banco Central anuncia na quarta-

-feira decisão sobre a taxa, com 
previsão de manutenção da Selic 
em 13,75% ao ano.

A reunião do Conselho 
Monetário Nacional (CMN) está 
prevista para 16 de fevereiro e 
ganhou atenção do mercado 
após declaração de Lula, que 
questionou se a meta para a 
inflação não está baixa demais.

A queda nesta sexta-feira 
apagou boa parte do avanço 
acumulado na semana até a vés-
pera, de 1,9%, que tivera como 
principal suporte as compras 
por investidores estrangeiros.

De acordo com dados da 
B3, o saldo do fluxo de capital 
externo está positivo em 8,87 
bilhões de reais no ano até dia 
25. Nos primeiros pregões da 
semana, as compras superaram 
as vendas em R$ 2,39 bilhões.

Análise técnica do Itaú BBA 
diz que, mesmo após superar 
os 113.800 pontos na véspera, 
o Ibovespa ainda não confirmou 
movimento de alta; e que pre-
cisa superar os 114.900 pontos 
para dar um passo importante 
para assumir tendência positiva 
em 2023.

Do lado da baixa, Fábio 
Perina e equipe calculam que o 
primeiro alerta está nos 111.300 
pontos. “Se perder este pata-
mar, abrirá caminho para devol-

MERCADOS

Índice de referência do mercado 
acionário brasileiro, o Ibovespa caiu 
1,63%, a 112.316,16 pontos

Reprodução

O volume financeiro na sessão da B3 somou R$ 21,8 bilhões

Embraer divulga aporte 
de R$ 20 milhões em 
fundo gerido pela MSW

A Embraer divulgou investi-
mento inicial de R$ 20 milhões 
no fundo MSW MultiCorp 2 
(gerido pela MSW Capital, ges-
tora da Venture Capital), com 
o objetivo de atrair e impul-
sionar startups brasileiras ino-
vadoras que tenham sinergia 
com a estratégia de inovação 
da empresa.

“Ao entrar no fundo, a 
Embraer se junta a Moura Bate-
rias e BB Seguros ampliando 
as áreas-foco de investimento 
do fundo em Seguros e Ener-
gia para startups com solu-
ções digitais e de plataforma 
para os setores aeroespacial, 
agro e cargo-logística”, afirma 
a empresa.

Segundo o comunicado, 
o MSW MultiCorp 2 investirá 
sempre de forma minoritária 
em startups em estágios seed 
e série-A com cheques entre 
R$ 3 milhões e R$ 15 milhões, 
em negócios onde seja possível 
gerar valor com o impulso da 
Embraer e/ou dos outros inves-
tidores do fundo. Além disso, 
para toda empresa investida 
será realizado um “Plano de 
Impulso”, forma como o fundo 
alavanca o negócio das star-
tups e leva inovação para as 
corporações.

“Nossa missão é cocriar 
o futuro da Embraer, das 
investidas e do ecossistema 
por meio de uma inovação 
pensada em conjunto. Desta 
forma, buscamos, via Embraer 
Ventures, alavancar a estra-
tégia de inovação da com-
panhia, aportando valor às 
investidas, aumentado suas 
chances de sucesso, ao 
mesmo tempo em que gera-
mos retorno financeiro para 
garantir perenidade ao fundo 

de investimento. É esse pro-
pósito que encontramos 
no MSW MultiCorp 2,” disse 
Daniel Moczydlower, Head de 
Inovação da Embraer e CEO 
da Embraer-X.

AIRBUS
A ação da Airbus operou em 

baixa de quase 2% na manhã 
de sexta-feira, 27, após a fabri-
cante de aviões europeia reve-
lar ontem à tarde que pretende 
contratar mais de 13 mil pes-
soas este ano, repetindo o que 
fez em 2022, para acelerar a 
produção de jatos comerciais, 
superar problemas de atra-
sos nas entregas e atender a 
demanda crescente.

A empresa, que tem 
sede em Toulouse, no sul da 
França, disse em comunicado 
que 9 mil dos novos empre-
gos serão gerados na Europa 
e o restante, em outras par-
tes do mundo. Atualmente, 
a Airbus conta com mais de 
130 mil funcionários.

A iniciativa da Airbus vem 
num momento em que outras 
indústrias estão eliminando 
milhares de empregos em meio 
a sinais de uma possível reces-
são global. Empresas de tec-
nologia, que ampliaram seus 
quadros rapidamente no auge 
da pandemia de covid-19, vêm 
anunciando agressivos cortes 
de empregos desde o fim do 
ano passado.

A Airbus, por outro lado, 
reduziu sua produção de jatos 
comerciais e eliminou milha-
res de vagas no início da pan-
demia, na maior reestrutura-
ção de sua história, na tenta-
tiva de lidar com o fechamento 
de fronteiras e adoção de res-
trições a viagens.

AVIAÇÃO

ver parte das altas e encontrará 
suportes em 108.700 e 106.700 
pontos.”

No exterior, os índices de 
Wall Street fecharam no azul, 
encerrando uma semana difícil 
em que os dados econômicos e 
a temporada de resultados suge-
riram uma demanda mais fraca, 
mas também resiliência da eco-
nomia norte-americana. Na pró-
xima semana, o foco estará vol-
tado para a reunião de política 
monetária do Federal Reserve. 
Resultados de Apple, Amazon, 
Alphabet e Meta também ocu-

parão os holofotes.
O dólar fechou em alta de 

0,72% nesta sexta-feira (27), e 
terminou a semana vendido 
acima dos R$ 5,10. Durante o 
dia, os investidores repercuti-
ram os dados da inflação e do 
Produto Interno Bruto (PIB) dos 
EUA, de olho em eventuais indi-
cações sobre os juros do país. A 
moeda norte-americana encer-
rou o dia vendida a R$ 5,1110. 
Apesar do resultado, a moeda 
encerrou a semana com queda 
de 1,85%. No ano, acumula baixa 
de 3,16%.

A arrecadação do seguro rural atingiu R$ 12,6 bilhões entre janeiro a novembro de 2022, uma alta de 40% 

SEGUROS

Seguro rural triplica em 
5 anos, mostra CNsegBS2 Seguros fecha 2022 com 

faturamento de R$ 4,8 mi
Lançada em dezembro 

de 2021 e operando desde 
junho do ano passado, data 
em que recebeu as autori-
zações da Superintendên-
cia de Seguros Privados -- 
Susep, a BS2 Seguros fecha 
o ano com um faturamento 
de R$ 4,8 milhões e projeta 
crescimento consistente 
para os próximos anos.

“Esperamos um fatura-
mento de R$ 35 milhões no 
final de 2023. Com estra-
tégia arrojada, acertamos 
ao entrar neste segmento 
para oferecer soluções cus-
tomizadas ao público for-

mado pelas PMEs”, conta 
Adriano Romano, CEO da 
BS2 Seguros, empresa 
criada a partir da parceria 
entre o BS2, banco digital 
especializado em empre-
sas, e o grupo sul-africano 
Traficc.

 Entre os destaques e 
diferenciais da operação da 
BS2 Seguros, que tem atu-
ação focada no mercado 
B2B2C e nos ramos de vida 
e elementares, estão a per-
sonalização da oferta com 
uma estrutura enxuta, ágil, 
criativa e comercialmente 
agressiva.

Executiva 
fala sobre 
liderança
“Estereotipagem na car-

reira é um problema social 
muito antigo, e que provavel-
mente deve ter atingido 10 
entre 10 mulheres no mundo, 
em algum momento da vida 
profissional de cada uma”. 

A afirmação é da presi-
dente da Delphos, Elisabete 
Prado, que cita o próprio 
exemplo: “Não sou exceção. 
Em algumas ocasiões, já tive, 
sim, que lidar com isso. No 
meu caso isso se deu de forma 
escamoteada, com explica-
ções que simplesmente não 
vinham, ou vinham transmuta-
das para parecer a coisa mais 
natural do mundo, o que só 
piora a solução, pois a discri-
minação se dá de forma dis-
farçada”, frisa a executiva.  

Uma pesquisa realizada 
pela KPMG com executivas 
líderes brasileiras mostra os 
riscos associados à atração 
e retenção de talentos, segu-
rança cibernética e tecno-
logias disruptivas lideram o 
ranking de preocupações des-
sas profissionais.

 Sompo Seguros S.A., subsi-
diária da Sompo International, 
empresa responsável pelas 
operações de seguro e res-
seguro do Grupo Sompo Hol-
dings fora do Japão, promove 
em conjunto com o Sindicato 
dos Corretores de Seguros do 
Espírito Santo (Sincor-ES) e o 
Clube de Vida em Grupo do 
Espírito Santo (CVG-ES), um 
café da manhã para os cor-
retores de seguros da região 
para avaliar o aumento na 
demanda e as oportunidades 
de negócios no segmento de 
Seguro de Vida. 

O evento acontece no dia 
8 de fevereiro, às 9h00, na 
sede do Sincor-ES. Na opor-
tunidade, Elizandro Maronezzi 
Bueno, gerente comercial do 
segmento de Vida da Sompo 
Seguros, ministra a palestra 
“O Brasil dos Microempre-
endedores”, na qual avalia as 

oportunidades e estratégias 
para os corretores de segu-
ros atenderem o aumento da 
demanda para a contratação 
de Seguro de Vida entre os 
pequenos negócios. 

Segundo dados da CNSeg 
- Confederação Nacional das 
Seguradoras, o segmento 
de Seguro de Vida no Brasil 
arrecadou cerca de R$ 24,5 
bilhões em Prêmios de Segu-
ros no período de janeiro a 
novembro de 2022, o que 
representa um crescimento 
de 16,1% frente aos cerca R$ 
21,1 bilhões em igual período 
do ano de 2021. No Espírito 
Santo, o segmento arrecadou 
R$ 359,4 milhões e apresen-
tou um crescimento de 10,6% 
nesse período. 

O ramo Seguro de Vida 
representa cerca de 7% de 
toda a arrecadação do setor 
de seguros capixaba.

A procura por seguro rural 
no Brasil triplicou nos últimos 
cinco anos, segundo levan-
tamento da Confederação 
Nacional das Seguradoras 
(CNseg), impulsionado pelo 
subsídio dos governos e com 
produtores buscando maior 
proteção devido às adversi-
dades climáticas que afeta-
ram as safras em tempora-
das recentes.

A arrecadação do seguro 
rural atingiu R$ 12,6 bilhões 
entre janeiro a novembro 
de 2022, uma alta de 40% 
na comparação com 2021 e 
de 194% contra mo mesmo 
período de 2018.O subsídio 
do governo ao seguro rural 
aumentou nos últimos anos e 

permitiu que o mercado cres-
cesse, o que estimulou a con-
tratação pelos produtores.

A procura por seguro rural 
no Brasil triplicou nos últimos 
cinco anos, segundo levan-
tamento da Confederação 
Nacional das Seguradoras 
(CNseg), impulsionado pelo 
subsídio dos governos e com 
produtores buscando maior 
proteção devido às adversida-
des climáticas que afetaram as 
safras em temporadas recen-
tes. A arrecadação do seguro 
rural atingiu R$ 12,6 bilhões 
entre janeiro a novembro de 
2022, uma alta de 40% na 
comparação com 2021 e de 
194% contra mo mesmo perí-
odo de 2018 (quando o setor 

arrecadou R$ 4,28 bilhões).
O subsídio do governo ao 

seguro rural aumentou nos 
últimos anos e permitiu que 
o mercado crescesse, o que 
estimulou a contratação pelos 
produtores.

“É evidente que a subven-
ção é o alicerce do mercado 
de seguros, e uma maior pro-
cura dos segurados faz tam-
bém com que a subvenção 
venha a diluir o custo finan-
ceiro deles — seja subven-
ção federal, concedida pelo 
governo federal, seja subven-
ções estaduais”, disse o vice-
-presidente da comissão de 
seguro rural da Federação 
Nacional de Seguros Gerais 
(FenSeg), Daniel Nascimento.

Sompo Seguros, Sincor-ES e 
CVG-ES agendam evento
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Elisabete Prado, presidente da 
Delphos contou sua história
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Ataques com mortos aumenta a 
tensão entre Israel e Cisjordânia

Dina Baluarte pede 
que Congresso 
antecipe eleições 
para sair de ‘atoleiro’ 

A escalada de vio-
lência no Oriente 
Médio deixou o 
mundo em aler-
ta nos últimos 
dias. No último 

caso até o fechamento desta 
edição, ao menos sete israelen-
ses morreram e dez ficaram fe-
ridas em um ataque a tiros em 
uma sinagoga na periferia da ci-
dade de Jerusalém, de acordo 
com o Ministério de Relações 
Exteriores de Israel. Apesar da 
polícia israelense ter descrito o 
episódio como ataque terrorista, 
até o fechamento desta edição 
nenhum grupo havia reivindica-
do o ataque. Grupos armados 
como o Hamas e a Jihad Islâmi-
ca Palestina elogiaram a ação, 
mas não assumiram. 

Cidadãos palestinos volta-
ram a protestar na sexta-feira, 
27, durante o enterro do último 
dos 10 palestinos mortos em 
uma incursão israelense na 
Cisjordânia na quinta-feira (26), 
e horas depois de caças man-
dados por Tel Aviv realizarem 
uma série de ataques aéreos 
em instalações pertencentes a 
grupos militantes na Faixa de 
Gaza - incluindo uma instalação 
de fabricação subterrânea do 
grupo Hamas, em resposta aos 
disparos de foguetes a partir do 
território palestino, informaram 
as Forças de Defesa de Israel.

A chance de uma grande 
conflagração parecia diminuir 
após o ataque israelense mais 
mortal em duas décadas. Mora-
dores de Jerusalém e da Cisjor-
dânia ocupada permaneceram 
nervosos na sexta-feira, mas as 
orações do meio-dia no com-
plexo da Mesquita de Al-Aqsa 
- muitas vezes um catalisador 

ORIENTE MÉDIO

PERU

Após violenta incursão israelense e utilização de caças contra instalações de grupos 
armados, tiroteio atinge sinagoga na periferia da cidade de Jerusalém. Tensão preocupa.

AFP

AFP

O ataque a tiros em uma sinagoga na periferia da cidade de Jerusalém, em Israel, deixou ao menos sete israelenses mortos e dez feridos

A presidente do Peru, Dina Baluarte, é alvo de protestos pelo país

“Colocamos este projeto de 
lei à consideração dos ministros 
para antecipar para dezembro 
de 2023” as eleições em “data 
e hora que o Congresso dis-
ser”, afirmou a presidente do 
Peru, Dina Boluarte em um ato 
de governo no aeroporto mili-
tar de Lima.

“Se [os partidos] Força Popu-
lar e Aliança para o Progresso 
estão pedindo o que já haviam 
apresentado [uma antecipação 
das eleições para 2023], que se 
retome, nesse sentido, essa pro-
posta que não tem condições e 
vai nos tirar do atoleiro em que 
estamos”, acrescentou.

A proposta pode começar 
a ser debatida nesta mesma 
sexta-feira no Congresso. O 
Legislativo já tinha aprovado 
em primeira votação a anteci-
pação do pleito para abril de 
2024, mas “os protestos conti-
nuam, há mais bloqueios e vio-
lência”, reconheceu Boluarte.

O Peru é, há sete semanas, 
cenário de manifestações que 
pedem a demissão de Boluarte, 
que assumiu em sua qualidade 
de vice-presidente após a des-
tituição e detenção do presi-
dente Pedro Castillo em 7 de 
dezembro por tentar dissolver 
o Parlamento.

Os protestos e bloqueios de 

estradas que exigem a renún-
cia de Boluarte, a antecipação 
das eleições e a convocação de 
uma assembleia constituinte 
não dão trégua e geram escas-
sez de combustível, alimentos e 
insumos médicos. Assim que o 
Congresso estabeleça a anteci-
pação das eleições, “nós, do Exe-
cutivo, estaremos convocando 
essas eleições imediatamente”, 
disse Boluarte.

“Ninguém tem nenhum inte-
resse de se aferrar ao poder, 
ninguém tem esse interesse. 
E eu, Dina Boluarte, não tenho 
nenhum interesse em perma-
necer na Presidência. Se estou 
aqui, é porque assumi minha 
responsabilidade constitucio-
nal e estaremos aqui até que 
o Congresso” determine a data 
das eleições, comentou. – Escas-
sez e inflação –

Após sete semanas de pro-
testos e bloqueios, a escassez 
de combustível, gás liquefeito e 
de alguns alimentos começou 
a ser sentida nesta semana em 
regiões do sul andino e da flo-
resta tropical, pobres e histori-
camente marginalizadas.

“Não há gás, nem gasolina. 
Nos armazéns só se consegue 
mantimentos não perecíveis 
e todas as coisas estão muito 
caras, até o triplo do normal”, 

de confrontos entre palestinos 
e policiais israelenses - transcor-
reram em relativa calma.

No funeral de um jovem 
de 22 anos, o último dos mor-
tos no ataque da quinta-feira 
a ser enterrado, multidões de 
palestinos agitaram as bandei-
ras do Fatah, o partido que con-
trola a Autoridade Palestina, e 
do Hamas, que governa Gaza. 
Em al-Ram, palestinos mascara-
dos atiraram pedras e soltaram 
fogos de artifício contra a polícia 
israelense, que respondeu com 

gás lacrimogêneo. Mas até a 
publicação desta matéria, tanto 
os foguetes palestinos quanto 
os ataques aéreos israelenses 
pareciam limitados para evitar 
uma escalada de violência.

Durante a noite, o Exér-
cito israelense disse que três 
foguetes disparados de Gaza 
foram interceptados por defe-
sas aéreas, enquanto outro caiu 
em uma área despovoada no 
Sul de Israel.

Os lançamentos não foram 
reivindicados, mas tanto o 

Hamas, grupo que controla 
a área, como a Jihad Islâmica 
prometeram represálias após 
a incursão no campo de refu-
giados de Jenin, no Norte da 
Cisjordânia.

Testemunhas oculares 
palestinas disseram que mais 
de 14 mísseis foram dispara-
dos contra um posto militar que 
pertence a grupos militantes de 
Gaza. Fontes médicas palesti-
nas disseram que nenhum feri-
mento foi relatado durante os 
ataques.

A Jihad Islâmica afirmou 
nesta sexta-feira em um comu-
nicado que os projéteis dispa-
rados “levam uma mensagem: 
o inimigo [Israel] deve perma-
necer alerta, porque o sangue 
palestino derramado custa 
caro”.

A incursão de quinta-feira 
resultou no maior número de 
mortes em meses, suspen-
dendo a trégua vigente desde 
ano passado, e elevou o número 
de palestinos mortos este ano 
para 29.

Bolsas da Europa fecham 
com tímidos ganhos, 
após dados nos EUA

As bolsas da Europa apre-
sentaram fôlego contido ao 
longo do pregão desta sexta-
-feira (27) e fecharam com tími-
dos ganhos. Dados dos Esta-
dos Unidos apontaram para 
contínua desaceleração da 
inflação no país, mas também 
acenderam o alerta para os ris-
cos de recessão, o que dificul-
tou a definição de um direcio-
namento claro aos mercados 
acionários.

Em Londres, o FTSE 100, 
subiu 0,05% a 7.765,15 pon-
tos, enquanto o índice DAX, 
em Frankfurt, seguiu o movi-
mento e fechou em alta de 
0,11%, a 15.150,03 pontos. 
O CAC 40, em Paris, avançou 
0,02%, a 7.097,21 pontos, e o 
FTSE MIB, em Milão, fechou em 
alta de 0,83%, a 26.435,75 pon-
tos. Já em Madri, o índice Ibex 
35 subiu 0,26%, a 9.059,40 pon-
tos. Por fim, na Bolsa de Lis-
boa, o PSI 20 cedeu 0,42%, a 
5.936,73 pontos. As cotações 
são preliminares.

Divulgados durante a 
manhã, os indicadores de 
gastos com consumo e renda 
pessoal apontaram para uma 
piora na atividade americana 
em dezembro, na visão da 
Oxford Economics. O índice 
de preços de gastos com con-
sumo (PCE, na sigla em inglês), 
por sua vez, desacelerou à alta 
anual de 5,0% no mês passado.

Os dados induziram volati-
lidade aos mercados em Wall 
Street e reverberaram tam-
bém do outro lado do Atlân-

tico, onde negócios já demons-
travam tração contida, à espera 
de decisões de política mone-
tária de Banco da Inglaterra 
(BoE) e Banco Central Euro-
peu (BCE) na semana que 
vem. Já para a CMC Markets, 
o BC inglês se encontra em um 
dilema após aumentar os juros 
em 50 pontos-base (pb) em 
dezembro. Entretanto, é pro-
vável que membros do comitê 
da instituição pressionem por 
uma nova alta de meio ponto 
porcentual, visto que o banco 
não vai querer dar a impres-
são de que está relaxando na 
sua batalha contra a inflação.

Em destaque entre as que-
das da Bolsa de Paris, está a Air-
bus, que cedeu cerca de 3,5% 
após revelar planos de con-
tratar mais de 13 mil pessoas 
para superar problemas de 
atrasos e atender à demanda 
crescente.

Entre outras baixas mar-
cantes, estão empresas rela-
cionadas ao setor de commo-
dities, com a Antofagasta em 
baixa de mais de 2% e a Rio 
Tinto em queda de mais de 
1,5%, todas na Bolsa da Lon-
dres. Em Portugal, a GalpEner-
gia caía mais de 0,2%. Na outra 
ponta, entretanto, também no 
setor de commodities, a Shell 
teve alta de mais de 1%, em 
Londres.

Na seara dos indicadores no 
continente, o destaque na ses-
são foi o Produto Interno Bruto 
(PIB) da Espanha, que superou 
expectativas do mercado.

MERCADOS

disse à AFP Guillermo Sandino, 
um especialista em marketing 
radicado em Ica.

O bairro chinês dessa 
cidade situada a uns 200 
quilômetros de Lima e ponto 
estratégico na comunicação 
terrestre entre a capital e o sul 
do Peru, se converteu em um 
dos pontos cruciais na estra-
tégia de bloqueios de estra-
das, impostos em mais de 
100 lugares. Os ministérios 
da Defesa e do Interior anun-
ciaram na quinta-feira que a 
polícia e as Forças Armadas 
desbloquearão as rodovias 
do país tomadas pelos mani-
festantes.

“A Polícia Nacional do Peru, 
com o apoio das Forças Arma-

das, efetuará o desbloqueio 
das rodovias da rede nacional 
que se encontram declaradas 
em estado de emergência”, diz 
um comunicado de ambas as 
pastas.

Além de gerar escassez de 
produtos básicos, os bloqueios 
também atrapalham o atendi-
mento médico em várias regi-
ões do país.

Enquanto isso, no centro his-
tórico de Lima, continuam sendo 
convocadas manifestações pacífi-
cas em praças, ao mesmo tempo 
em que grupos de encapuzados, 
munidos de pedras e explosivos, 
enfrentam a tropa de choque da 
polícia, que responde com bom-
bas de gás lacrimogênio e balas 
de borracha.

O Ministério da Saúde pales-
tino havia inicialmente repor-
tado nove mortes, incluindo 
uma idosa, mas, mais tarde, 
informou que outro palestino 
faleceu ao ser atingido por tiros 
de tropas israelenses em um 
incidente separado perto de 
Ramallah, na Cisjordânia. Além 
disso, 20 pessoas ficaram feri-
das, incluindo quatro em con-
dições graves, durante a opera-
ção militar no campo de refugia-
dos da cidade, informou a pasta.

De acordo com a ONU, não 
eram registradas tantas mortes 
em apenas uma operação isra-
elense na Cisjordânia desde o 
início dos registros das opera-
ções em 2005. A Autoridade 
Palestina, por sua vez, classifi-
cou a incursão pela Cisjordânia 
como um massacre e anunciou 
que não irá mais cooperar com 
Israel em matéria de segurança.

O Departamento de Estado 
americano anunciou que o 
chefe da diplomacia dos Esta-
dos Unidos, Antony Blinken, via-
jará na próxima semana a Israel 
e Cisjordânia para “reduzir as 
tensões” na região.

Além disso, o governo dos 
Emirados Árabes Unidos, que 
normalizou as relações com 
Israel em 2020, condenou “o 
ataque das forças israelenses” 
e pediu uma reunião “urgente” 
do Conselho de Segurança da 
ONU.

Desde o início do ano, até 30 
palestinos, civis ou membros de 
grupos armados, morreram em 
incidentes de violência envol-
vendo as forças de segurança e 
também cidadãos civis de Israel.

Um porta-voz militar israe-
lense disse que o Exército rea-
lizou “uma operação antiter-
rorista” contra a organização 
armada Jihad Islâmica, envolvida 
em vários ataques contra Israel.

Antes de se retirar, as for-
ças israelenses “jogaram deli-
beradamente granadas de gás 
lacrimogêneo” na ala pediátrica 
de um hospital de Jenin, “o que 
provocou a asfixia de algumas 
crianças”, denunciou a ministra 
da Saúde palestina, Mai Al Kaila.

“Ninguém disparou gás lacri-
mogêneo deliberadamente 
contra um hospital [...], mas a 
operação ocorreu não muito 
longe de um hospital e é pos-
sível que o gás lacrimogêneo 
tenha entrado por uma janela 
aberta”, disse um porta-voz do 
Exército israelense à agência 
France-Presse. (Com agências 
internacionais).
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Em reunião com governadores, 
Lula acerta plano comum de obras 
Segundo o ministro de Relações Institucionais, Alexandre Padilha, será criado o Conselho da Federação 
para um diálogo federativo. Objetivo é compor mesa com representantes das esferas de governo

DIÁLOGO

 José Cruz - ABR

Ao lado do vice-presidente Geraldo Alckmin, o presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, discursa em reunião com os governadores

Em reunião na sex-
ta-feira (27), o pre-
sidente da Repúbli-
ca Luiz Inácio Lula da 
Silva e os governado-
res dos 26 estados e 

Distrito Federal decidiram pela 
criação de um conselho de di-
álogo federativo, batizado de 
Conselho da Federação, e de 
um plano de investimento de 
obras comuns do governo fe-
deral, estados e municípios. 
As informações são do minis-
tro das Relações Institucionais, 
Alexandre Padilha, após a reu-
nião realizada nesta sexta-fei-
ra, no Palácio do Planalto.

Segundo Padilha, o con-
selho será uma mesa perma-
nente com a representação 
do governo federal, por meio 
do presidente Lula e do vice-
-presidente Geraldo Alckmin, 
seis representantes dos gover-
nos estaduais, incluindo um de 
cada consórcio regional, e seis 
representantes das entidades 
nacionais de prefeitos, que são 
a Frente Nacional de Prefeitos, 
a Confederação Nacional dos 
Municípios e a Associação Bra-
sileira de Municípios.

“Será um instrumento único 
e inovador para discutirmos 
as agendas comuns”, explicou 
Padilha. O grupo deve ter reu-
niões regulares, além das reuni-
ões ampliadas com os 27 gover-
nadores.

OBRAS
Já o plano de investimento 

de obras será conduzido pelo 
ministro da Casa Civil da Presi-
dência, Rui Costa. Entre os dias 
3 a 10 de fevereiro, os governa-
dores deverão encaminhar seus 
projetos prioritários.

A diretriz, segundo o minis-
tro, é retomar as mais de 10 
mil obras paralisadas pelo país, 
nas áreas da educação, saúde e 
infraestrutura social (moradia e 
saneamento) e investir em pro-
jetos que possam ser executa-
dos nos próximos quatro anos, 
principalmente aqueles no 
âmbito da transição ecológica 
e que impactem no desenvol-
vimento local e regional. Ainda 
não há estimativa de valores, 
mas os recursos para isso deve-

rão ser de fontes diversas, como 
de políticas de financiamento, 
parcerias público-privadas, con-
cessões e até emendas parla-
mentares.

A partir de 13 de fevereiro, 
serão conduzidas reuniões 
bilaterais com cada governa-
dor, para fechamento das pro-
postas, conduzidas pelo minis-
tro Rui Costa com a participa-
ção do ministério interessado. 
A ideia é ter essa carteira de 
obras definida até o final do 
mês que vem.

Padilha destacou que haverá 
respeito e valorização dos con-
sórcios públicos construídos 
pelos governos estaduais e 
municipais e que o governo 
federal vai participar das reu-
niões dos fóruns regionais. Os 

presentes na reunião manifes-
taram a importância em resgatar 
ferramentas que facilitem uma 
gestão compartilhada dos recur-
sos públicos e que favoreçam o 
desenvolvimento regional.

A ministra da Saúde, Nísia 
Trindade, também participou 
da reunião e, segundo Padi-
lha, propôs o lançamento de 
um movimento nacional pela 
vacinação. A ideia é mobilizar 
o conjunto da sociedade em 
torno do tema para que o Bra-
sil volte a alcançar bons índices 
de imunização.

O presidente Lula pediu 
apoio dos governadores para 
que campanhas públicas e bus-
quem parcerias diversas para 
dar publicidade a essa pauta. 
“Vacina é algo de interesse cole-

tivo de saúde pública, precisa-
mos combater o negacionismo 
e as fake news”, disse o ministro.

Além disso, o Ministério da 
Saúde vai lançar um programa 
nacional emergencial para redu-
ção das filas de diagnósticos 
e cirurgias no Sistema Único 
de Saúde. Serão destinados 
R$ 600 milhões para estados 
e municípios, com antecipação 
de R$ 200 milhões em fevereiro. 
Segundo Padilha, a complemen-
tação dos recursos será feita de 
acordo com a apresentação de 
um plano e do desempenho 
dos estados na realização dos 
procedimentos.

ICMS
A principal pauta dos gover-

nadores, levada à reunião, foi 

a perda de arrecadação dos 
estados com a redução das alí-
quotas do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS), um tributo esta-
dual que incide sobre combus-
tíveis e outros serviços essen-
ciais. No ano passado, foram 
aprovadas duas leis comple-
mentares que alteraram a sis-
temática de cobrança do ICMS 
sobre combustíveis e estabele-
ceram um teto para o imposto, 
levando à “queda brutal na 
receita dos nossos estados”.

A estimativa é que, somente 
em 2022, após a entrada em 
vigor das legislações, as per-
das de arrecadação nos cofres 
dos estados ultrapassaram R$ 
33,5 bilhões.

Segundo Padilha, não foi tra-

tada a recomposição das alí-
quotas, mas será constituída 
uma comissão de governado-
res, sob a liderança do ministro 
da Fazenda, Fernando Haddad, 
para dialogar sobre o tema no 
âmbito do Supremo Tribunal 
Federal (STF).

Tramitam na Corte duas 
ações que questionam a cons-
titucionalidade das duas leis 
complementares e tem um 
grupo técnico em andamento 
para construção de um acordo. 
“Estamos subindo o nível com 
uma comissão de governado-
res no diálogo com ministros do 
STF que são responsáveis pela 
condução desse tema”, disse 
Padilha.

Além disso, Lula convidou os 
governadores para se mobiliza-
rem e participarem da discus-
são da reforma tributária que já 
ocorre no Congresso Nacional.

CARTA DE BRASÍLIA
Durante o encontro Lula 

e os governadores assinaram 
a Carta de Brasília, um docu-
mento onde reforçam o com-
promisso com o estado demo-
crático de direito e com a esta-
bilidade institucional e social 
do país. Após os ataques gol-
pistas do dia 8 de janeiro, 
governadores vieram a Brasí-
lia em solidariedade aos che-
fes dos Três Poderes.

“A democracia é um valor 
inegociável. Somente por meio 
do diálogo que ela favorece 
poderemos priorizar um cres-
cimento econômico com redu-
ção das nossas desigualdades 
e das mazelas sociais que hoje 
impõem sofrimento e desespe-
rança para uma parcela signifi-
cativa da população brasileira”, 
diz carta.

Segundo o texto, o encon-
tro desta sexta-feira ratificou 
o desejo por um pacto fede-
rativo eficiente e cooperativo, 
que supere os entraves eco-
nômicos do país. “Todos os 
nossos esforços serão orien-
tados pela agenda do desen-
volvimento para superarmos o 
desemprego, a inflação, a fome 
e a pobreza em uma agenda 
integrada e negociada perma-
nentemente”, finaliza.

Divulgação Ministério da Defesa

Instalação do garimpo na região da Terra Indígena Yanomami: desmatamento piorou na gestão Bolsonaro

Garimpo ilegal 
causou alta 
de 309% no 
desmatamento

No intervalo entre outubro 
de 2018 e dezembro de 2022, 
o desmatamento resultante do 
garimpo ilegal na Terra Indígena 
(TI) Yanomami aumentou 309%, 
de acordo com levantamento 
elaborado pela Hutukara Asso-
ciação Yanomami. Em dezem-
bro de 2022, último mês do 
governo de Jair Bolsonaro, a 
área devastada era de 5.053,82 
hectares, ante 1.236 hectares 
detectados no início do moni-
toramento.

Conforme o Instituto Socio-
ambiental (ISA), a entidade esta-
beleceu um comparativo com 
os números coletados pela 
equipe do Projeto de Mapea-

mento Anual do Uso e Cober-
tura da Terra no Brasil (MapBio-
mas), constatando uma curva 
maior de crescimento no perí-
odo. A diferença se deve à qua-
lidade dos equipamentos uti-
lizados. Enquanto o satélite 
usado pelo MapBiomas, o Lan-
dsat, processa dados com inte-
ligência artificial, o sistema da 
Hutukara tem alta resolução 
espacial, o que permite maior 
precisão e a cobertura de perí-
metros que, por vezes, deixam 
de ser captados. Outro fator 
destacado pelo ISA é a alta fre-
quência de visitas à Terra Indí-
gena, por parte da associação 
representativa dos yanomami, 

YANOMAMIS

o que influencia no trabalho de 
acompanhamento e registro. 
Pelo cálculo do MapBiomas, as 
comunidades yanomami termi-
naram os anos de 2020 e 2021 
com 920 e 1.556 hectares de 
floresta a menos. A entidade 
yanomami, por sua vez, avalia 
que as perdas foram, respecti-
vamente, de 2.126,64 e 3.272,09 
hectares.

De acordo com o presi-

dente da Urihi Associação Yano-
mami, Junior Yanomami, o pro-
blema do garimpo extrapassa 
a questão ambiental e é raiz de 
outras consequências, como o 
bloqueio ao atendimento de 
saúde. Há algumas semanas, a 
TI Yanomami tornou-se centro 
das atenções da imprensa e do 
governo federal, com a difusão 
de denúncias sobre a condição 
de saúde da população local. 

Fotografias de crianças e adul-
tos yanomami têm inundado 
as redes sociais e impactado os 
usuários, devido à magreza dos 
corpos, que, segundo a Articu-
lação dos Povos Indígenas do 
Brasil (Apib), mostra a omissão 
do governo Bolsonaro diante 
de inúmeros apelos ignorados.

Além da desnutrição infan-
til, outra contrariedade já bem 
conhecida dos yanomami é 

a malária, doença tratável. 
De acordo com o balanço da 
Hutukara, somente durante o 
governo Michel Temer, foram 
registrados 28.776 casos da 
doença. Desse total, 9.908 casos 
correspondem a 2018, e, no 
ano seguinte, início do governo 
Bolsonaro, a soma saltou para 
18.187. Em 2020, a entidade 
contabilizou 19.828 casos e, 
em 2021, 21.883 casos. Para 
o líder yanomami, autoridades 
de segurança pública são fun-
damentais enquanto o cerco de 
garimpeiros aos indígenas e a 
profissionais de saúde perma-
nece. “Não adianta a gente man-
dar médicos. Garimpeiros vão 
intimidar com fuzil, submetra-
lhadora. Exército, Polícia Federal 
tem que combater forte, punir, 
responsabilizar essas pessoas 
que estão destruindo a vida, o 
rio”, afirma Junior.

A crise que afeta as comuni-
dades da Terra Indígena Yano-
mami levou o governo federal a 
decretar Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacio-
nal para combate à desassis-
tência sanitária dos povos que 
vivem na região. No sábado (21), 
o presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva e ministros de Estado visi-
taram Roraima para acompa-
nhar a situação dos indígenas.
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Não faltou informação e Torres sabia 
sobre ameaça de invasão, diz Cappelli
Durante entrevista, o interventor federal na segurança do Distrito Federal diz que no dia 6 o então 
secretário de segurança pública recebeu relatório que falava em ato “pela tomada do poder”

ATOS GOLPISTAS

 José Cruz - ABR

O interventor disse que a detecção das ameaças deveria ter se desdobrado em plano operacional e ordem de serviço, o que não ocorreu. 

O interventor fe-
deral na segu-
rança do Dis-
trito Federal, 
Ricardo Ca-
ppelli, disse 

que o então secretário de se-
gurança pública, Anderson 
Torres, sabia sobre a amea-
ça de invasão aos três Pode-
res que ocorreu no dia 8 de 
janeiro em Brasília. O relató-
rio com essas informações foi 
entregue a Torres no dia 6, 
mesmo dia em que ele viajou 
para os EUA. O interventor fa-
lou com jornalistas nesta sex-
ta-feira, 27, para apresentar os 
principais pontos do relatório 
sobre os atos golpistas.

De acordo com Cappelli, o 
relatório do dia 6 informava 
que havia uma manifestação 
“pela tomada do poder” que 
previa a invasão aos prédios 
públicos. “Ali está descrito 
tudo que poderia acontecer. 
Está documentado, não faltou 
informação”, afirmou.

O interventor disse que a 
detecção das ameaças deve-
ria ter se desdobrado em 
plano operacional e ordem 
de serviço, o que não ocor-
reu. “Batalhões importantes 
não foram sequer acionados”, 
disse Cappelli. Ele ainda infor-
mou que nove comandantes 
desses batalhões estavam de 
férias ou de licença no dia 8.

Cappelli disse que não 
houve conivência na atuação 
do ex-comandante da Polícia 
Militar Fábio Augusto Vieira, 
preso por determinação do 
ministro do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) Alexandre de 
Moraes. Ele teria atuado desde 
o início da manhã no campo de 
operações e tentou mobilizar 
as tropas, segundo o interven-
tor, mas seus apelos e ordens 
não foram atendidos. Segundo 
Cappelli, esse fato revela um 
problema de hierarquia e 
disciplina nas forças milita-
res. “Na hora que a polícia é 
politizada pelo poder público, 
quem assume o comando tem 
sua capacidade de comandar 
seriamente atingida”, afirmou.

ACAMPAMENTO
Ricardo Cappelli afirmou 

que o acampamento montado 
em frente ao QG do Exército 
em Brasília teve ‘centralidade’ 
nos atos golpistas do dia 8, 
quando bolsonaristas invadi-
ram e depredaram as sedes 
dos três Poderes. Cappelli, que 
também é secretário-execu-
tivo do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, indicou que 
‘todos os atos de vandalismo 
tiveram organização, planeja-
mento ou ponto de apoio’ no 
acampamento. “Virou um cen-
tro de construção de planos 
contra a democracia”, afirmou.

O interventor ressaltou 
ainda que ‘não houve plano 
operacional e sequer ordem 
de serviço’ para conter os atos 
golpistas. Segundo Capelli, 
houve falha, uma vez que 
relatório de inteligência da 
Secretaria de Segurança do 
DF - entregue ao gabinete do 
então chefe, Anderson Tor-
res no dia 6 - apontou ame-
aça concreta de invasão aos 
prédios públicos. No entanto, 
não houve ‘desdobramento 
operacional adequado, com 
um plano detalhado’, ressal-
tou o interventor.

Torres aprovou um Plano 
de Ações Integradas para o dia 
8, mas, segundo Cappelli, as 
diretrizes estabelecidas em tal 
documento devem gerar, nas 
unidades um desdobramento 
operacional, os planos opera-
cionais ou ordens de serviço. 
“No evento do dia 8, isso não 
aconteceu. Não há um regis-
tro de quantos homens iriam 
a campo. Houve apenas um 
repasse burocrático para algu-

mas unidades pelo departa-
mento de operações”, explicou.

Nas palavras de Capelli, ‘nas 
melhores das hipóteses, fal-
tou comando e responsabili-
dade’ na atuação das autori-
dades do DF contra os golpis-
tas no dia 8. Ainda de acordo 
com o interventor, o ‘conjunto 
de coincidências’ identificado 
durante as apurações sobre o 
ocorrido no dia 8, pode carac-
terizar, sob os olhos da Jus-
tiça, ‘algo muito pior’ quanto 
à conduta dos responsáveis 
pela Segurança Pública do DF.

Segundo o interventor, 
uma série de condutas das for-
ças de segurança do DF ‘corro-
boraram a ausência de um pla-
nejamento adequado em con-

sonância com a informação 
que existia’ - o relatório que 
descrevia ‘tudo o que poderia 
acontecer’ no dia 8. Capelli diz 
após a edição do documento, 
apontando de forma ‘contun-
dente’ os riscos do evento, foi 
elaborado ‘apenas um memo-
rando, que não acionou bata-
lhões importantes, que sequer 
foram acionados’. Ele falou em 
‘falha operacional’ e ‘ausência 
de planejamento’.

O secretário-executivo do 
MJSP apontou, por exemplo, 
que o efeito mobilizado para 
área central e Esplanada no 
dia 8 era relativo a uma ‘rotina 
ordinária’ da Polícia Militar, não 
guardando ‘correspondência’ 
com alerta feito ao gabinete de 

Torres no dia 6. Também des-
tacou que grande parte dos 
comandantes dos Batalhões 
‘importantes’ da PM estavam 
de férias no dia 8 e que a bar-
reira montada pelas forças de 
segurança não era ‘condizente 
com o alarme’ que existia.

Capelli também anotou 
que, entre o momento em 
que os golpistas deixaram o 
acampamento em frente ao 
QG do Exército e o minuto em 
que houve a quebra da linha 
de contenção da PM, houve 
‘tempo suficiente’ para o acio-
namento de mais tropas que 
dessem suporte ao efetivo, 
considerando a ‘clara intenção’ 
dos ‘manifestantes. No entanto, 
o acionamento de reforço só 

ocorreu posteriormente e, 
quando as tropas chegaram à 
Esplanada, os três Poderes já 
haviam sido invadidos.

“Acho que são muitas coin-
cidências juntas. E você per-
cebe uma escalada. A bomba. A 
diplomação”, anotou Cappelli, 
ressalvando que é necessá-
rio coletar provas sobre o 
ocorrido no dia 8. “Conspira-
ção não passa recibo, não é 
fácil você provar. É usual as 
pessoas todas tirarem férias 
em janeiro? Muita gente tira 
férias em janeiro. É razoável, 
numa escalada de movimen-
tos, como a gente vinha assis-
tindo, com a tensão subindo, 
todo mundo tirar férias junto? 
Não me parece”, completou.

Valdemar Costa 
Neto volta 
a minimizar 
relevância do 
‘minuta do golpe’

O presidente do Partido 
Liberal, Valdemar Costa Neto, 
voltou a minimizar a relevân-
cia da “minuta do golpe”, apre-
endida na casa do ex-minis-
tro da Justiça, Anderson Tor-
res pela Polícia Federal. 

Segundo o presidente do 
partido de Jair Bolsonaro, o 
recebimento desse tipo de 
documento era corriqueiro 
entre os membros do governo 
e havia similares “na casa de 
todo mundo”.

“Direto (essas propostas 
circulavam entre pessoas 
do governo). Teve advogada 
que veio conversar comigo 
dizendo que tinha uma saída 
(após a derrota do então presi-
dente Jair Bolsonaro). Eu dizia: 
‘Põe no papel e manda para 
cá’. E eu não dava bola, porque 
eu sabia que não tinha. E o 
Bolsonaro não fez. O pessoal 
queria que ele fizesse errado”, 
afirmou o dirigente em entre-
vista ao jornal O Globo.

“Nunca comentei, mas 
recebi várias propostas, que 
vinham pelos Correios, que 
recebi em evento político. 
Tinha gente que colocava (o 
papel) no meu bolso, dizendo 
que era como tirar o Lula do 
governo. Advogados me man-
davam como fazer utilizando 
o artigo 142, mas tudo fora da 
lei. Tive o cuidado de triturar.”

REINCIDÊNCIA
Essa não é a primeira vez 

que o presidente do PL trata 
a minuta encontrada na casa 
de Torres como fato desim-
portante. Na semana pas-
sada, após culpar o governo 
do presidente da República 
Luiz Inácio Lula da Silva pelos 
atos de vandalismo em Brasí-
lia, Costa Neto já havia infor-
mado que documentos seme-
lhantes chegaram a ele. 

“Mas acontece que além 
daquele documento, vários 
outros circularam. As pro-
postas vinham de todo lugar. 
Aquilo que acharam na casa 
do ex-ministro da Justiça pode 
ter sido uma dessas”, disse à 
rádio CBN.

Ainda na entrevista publi-
cada nesta última sexta-feira, 
o presidente do PL afirmou 
que Torres nunca conver-
sou sobre a possibilidade de 
contestar as eleições. “Ele 
nunca falou nesses assuntos 
comigo. Um dia eu falei: ‘Tudo 
que temos de fazer tem de 
ser dentro da lei’. Ele falou: 
‘Tem de ser dentro das qua-
tro linhas da Constituição’”, 
relatou Costa Neto.

A minuta de decreto presi-
dencial apreendida na casa de 
Anderson Torres prevê inter-
venção no Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) para garantir 
o “pronto restabelecimento 
da lisura e correção do pro-
cesso eleitoral presidencial” 
de 2022. 

O texto afirma que elas 
foram “descumpridas” em 
“grave ameaça à ordem 
pública e à paz social”. 

O nome do ex-presidente 
da República Jair Bolsonaro 
aparece no final do texto, que 
não está assinado. A minuta 
foi encontrada como parte 
das investigações sobre o 
papel de Torres na invasão 
às sedes dos três Poderes. 
Ele cumpre prisão preven-
tiva em Brasília, e deve pres-
tar depoimento na semana 
que vem.

PGR denuncia mais 150 por atos 
antidemocráticos de 8 de janeiro 

A Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR) denunciou nesta sexta-
-feira (27) ao Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) mais 150 investigados por 
participação nos atos antidemocrá-
ticos ocorridos em 8 de janeiro, em 
Brasília. Nas denúncias, a PGR pede 
a condenação por associação crimi-
nosa e incitação à animosidade das 
Forças Armadas contra os Três Pode-
res, crimes previstos no Código Penal. 
Outro pedido é que os crimes sejam 
considerados autônomos e, com isso, 
as penas somadas.

Os denunciados foram detidos no 
acampamento montado em frente ao 
Quarte General do Exército, na capital 
federal. Eles tiveram decretada a pri-
são preventiva, após audiência de cus-
tódio, e estão presos em unidades pri-
sionais do Distrito Federal, conforme 
nota da instituição.

Nos documentos, o coordenador 
do Grupo Estratégico de Combate aos 
Atos Antidemocráticos, subprocura-
dor-geral da República Carlos Frede-
rico Santos, argumenta que o acam-

pamento era “uma evidente estrutura 
a garantir perenidade, estabilidade e 
permanência dos manifestantes que 
defendiam a tomada do poder”.

Esta é a quinta leva de denúncias 
apresentadas pela PGR contra partici-
pantes dos ataques. Ao todo, já foram 
enviadas 254. A PGR solicita ainda que 
os denunciados sejam condenados ao 
pagamento de indenização por danos 
morais coletivos.

Outra solicitação é que as inves-
tigações continuem com oitiva de 30 
testemunhas por bloco, em razão do 
grande número de envolvidos e para 
agilizar os procedimentos.

DEPUTADOS
O ministro Alexandre de Moraes, 

do Supremo Tribunal Federal (STF), 
encaminhou um pedido de advoga-
dos nesta sexta-feira (27), direcionado 
para análise da Procuradoria-Geral da 
República (PGR). No pedido, é solicitada 
a suspensão da posse de deputados 
bolsonaristas que apoiaram ou estive-
ram nos atos golpistas de 8 de janeiro. 

Moraes deu prazo de 24 horas para 
que a PGR apresente alguma mani-
festação sobre o caso. A posse dos 
deputados está prevista para a pró-
xima quarta-feira (1º).

O Grupo Perrogativas, que solicitou 
o pedido, citou ações dos seguintes 
deputados: Luiz Ovando (PP-MS), Mar-
cos Pollon (PL-MS), Rodolfo Nogueira 
(PL-MS), João Henrique Catan (PL-MS), 
Rafael Tavares (PRTB-MS), Carlos Jordy 
(PL-RJ), Silvia Waiãpi (PL-AP), André Fer-
nandes (PL-CE), Nikolas Ferreira (PL-
MG), Sargento Rodrigues (PL-MG) e 
Walber Virgolino (PL-PB).

O grupo ainda pediu o STF a suspen-
são dos efeitos de diplomação dos par-
lamentares, impedindo assim a posse, 
além de instauração de inquérito poli-
cial para “apuração da responsabili-
dade penal” dos deputados citados “em 
relação aos atos criminosos do dia 8 
de janeiro”. Ainda foi feita uma solici-
tação para o que o Ministério Público 
Eleitoral seja comunicado para anali-
sar uma possível ação contra os depu-
tados na Justiça Eleitoral.

CONSEQUÊNCIA
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Bandes oferece linhas de crédito para 
empresas ampliarem exportação
Os recursos disponibilizados pelo Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo apoiam e potencializam 
a criação de um ambiente de exportação para que pequenas e médias empresas conquistem espaço

Celebrado neste sá-
bado, dia 28 de ja-
neiro, o Dia do Co-
mércio Exterior, 
faz referência ao 
dia em que os por-

tos brasileiros foram abertos 
ao exterior. Importante ver-
tente da economia capixaba, 
o Comércio exterior, que con-
ta com um dos principais com-
plexos portuários do Brasil, a 
atividade possibilita importar 
mercadorias não existentes no 
país e abre espaço para que as 
empresas comercializam esses 
produtos internacionais tem o 
Banco de Desenvolvimento do 
Espírito Santo (Bandes), como 
um dos seus principais apoia-
dores e incentivadores.

Os recursos disponibili-
zados pelo Banco apoiam e 
potencializam a criação de 
um ambiente de exportação 
para que pequenas e médias 
empresas capixabas conquis-
tem espaço dentro do setor 
produtivo estadual.

A atividade vem em um pro-
cesso de recuperação, o comér-
cio exterior capixaba teve um 
2022 de recuperação e de cres-
cimento nas importações. No 
período de janeiro a novembro, 
segundo dados do Sindicato 
do Comércio de Importação e 
Exportação do Espírito Santo 
(Sindiex), o avanço nas impor-
tações foi de 50,4% em relação 
ao mesmo período em 2021.

O diretor de Negócios do 
Bandes, Marcos Kneip Navarro, 
enfatizou que a forma de atuar 
do das linhas do Bandes, pró-
xima aos setores prioritários 
para a economia capixaba e 
com taxas e prazos acessí-
veis para a realidade do mer-
cado tradicional, possibilita que 
empreendimentos estratégi-
cos tenham um atendimento 
mais ágil e eficiente para um 
desenvolvimento equilibrado 
e sustentável.

Navarro ressaltou que 

ESPÍRITO SANTO

Divulgação

 No período de janeiro a novembro, segundo dados do Sindicato do Comércio de Importação e Exportação do Espírito Santo (Sindiex), o avanço nas importações foi de 50,4% ante 2021.

A safra mineira de café 
deve alcançar 27,5 milhões de 
sacas em 2023, com cresci-
mento de 25% na comparação 
com a safra anterior. A área 
em produção está estimada 
em 1,1 milhão de hectares, 
8,8% superior a safra passada. 
A produtividade média pre-
vista é de 24,8 sacas por hec-
tare, registrando aumento de 
15%. Os dados fazem parte do 
primeiro levantamento para a 
safra de café da Companhia 
Nacional de Abastecimento 
(Conab).

Mesmo sendo ano de bie-
nalidade negativa, caracterís-
tica da cultura do café que 
alterna anos de safra boa com 
outra de produção menor, a 
previsão inicial sinaliza um 
desempenho superior a 2022, 
quebrando o ciclo de evolução 
da série, desde a safra 2001, 
quando a Conab começou a 
acompanhar a safra cafeeira 
no país.

“Em 2022, a produção foi 
afetada por adversidades cli-
máticas, resultando em per-
das de produtividade. Esta pri-
meira estimativa aponta para 
uma recuperação da produtivi-
dade e aumento da área plan-

AGRICULTURA

a atuação dos produtos do 
banco com as empresas ali-
nhadas ao setor capixaba de 
exportação é voltada para o 
fortalecimento do arranjo pro-
dutivo local que é tão impor-
tante para o desenvolvimento 
do Espírito Santo

“Pela sua importância para 
o PIB capixaba e para a gera-
ção de empregos, o setor de 
exportação é um dos priori-
zados dentro da estratégia de 
negócios do banco, com nossa 

equipe de atendimento bem 
próxima, construindo solu-
ções para as demandas espe-
cíficas da atividade. O Bandes 
tem um portfólio de produ-
tos e de serviços adequados 
às necessidades do empresa-
riado, apoiando as diversas eta-
pas da produção, bem como 
a implantação, a expansão, a 
modernização e o desenvolvi-
mento tecnológico das empre-
sas, incluindo a aquisição de 
equipamentos importados”, 

destacou.
Com os objetivos de apoiar 

o crescimento e desenvolvi-
mento dos processos envol-
vendo a cultura exportadora 
dos produtos, aumentar a com-
petitividade empresarial e per-
mitir a introdução de melho-
rias técnicas em diversas áreas 
das empresas, o PEIEX atua 
para que os empreendedores 
adquiram mais conhecimento 
em gestão organizacional.

Apoio para exportação

O Bandes tem opções de 
financiamentos para empresas 
que realizam comércio para o 
mercado exterior, contando 
com o Fundo de Desenvolvi-
mento das Atividades Portuá-
rias (Fundap) como uma alter-
nativa para os empreendedo-
res capixabas. O fundo é um 
financiamento para apoio a 
empresas com sede no Espí-
rito Santo e que realizam ope-
rações de comércio exterior tri-
butadas com ICMS no Estado. 

As empresas industriais com 
sede no Espírito Santo que 
fazem uso de insumo impor-
tado também podem se habi-
litar aos financiamentos.

Já as linhas de investimento 
fixo e misto do banco capixaba 
são ideais para os empreen-
dedores que buscam crédito 
para a aquisição de máquinas, 
equipamentos, investimento 
em pesquisa e inovação, além 
da capacitação da equipe e 
obras civis.

A área em produção está estimada em 1,1 milhão de hectares, 8,8% superior a safra passada.

Divulgação

Paranaguá, no Paraná, 
é a 2ª cidade com mais 
trabalhadores portuários 

Ao gerir e movimentar car-
gas, o trabalhador portuário 
contribui para movimentar a 
economia e levar desenvolvi-
mento a todos ao seu redor. 
O desempenho é destacado 
neste sábado, 28 de janeiro, 
em que é comemorado o Dia 
do Portuário, uma alusão à 
abertura dos portos brasileiros 
e ao comércio exterior.

Em Paranaguá, segundo o 
Ministério do Trabalho, são 
mais de 4.100 pessoas regis-
tradas como portuários na car-
teira. Isso significa 11,3% da 
força de trabalho da cidade.

“Este grupo, sozinho, injeta 
mais de R$ 231 milhões, todos 
os anos, na economia local. 
Fora os trabalhadores que 
atuam na atividade e não 
são registrados como por-
tuários, mas como operado-
res de máquinas, engenhei-
ros e motoristas, por exem-
plo”, destaca Luiz Fernando 
Garcia, diretor presidente da 
Portos do Paraná.

De acordo com a Relação 
Anual de Informações Sociais 
(RAIS), Paranaguá é a segunda 
cidade que mais emprega por-
tuários no Brasil, perdendo 
apenas para Santos. Dos 

43.205 trabalhadores regis-
trados no País como portuá-
rios, quase 10% trabalha no 
porto paranaense.

“Em nome da diretoria exe-
cutiva da Portos do Paraná, 
agradeço àqueles que dedi-
cam suas vidas ao trabalho no 
porto e que empenham seus 
esforços para consolidar, cada 
vez mais, os portos de Para-
naguá e Antonina como refe-
rência em qualidade e efici-
ência. A dedicação dos traba-
lhadores portuários, somada 
aos investimentos em qualifi-
cação, tecnologia e infraestru-
tura, são fundamentais para o 
desenvolvimento do Estado e 
do Brasil”, reforça Garcia.

Para comemorar o Dia do 
Trabalhador Portuário, Para-
naguá vai receber o famoso 
Futebol das Estrelas, com a 
participação de ex-atletas pro-
fissionais e ídolos do futebol 
paranaense. O intuito é arre-
cadar alimentos para distribuir 
às populações vulneráveis do 
Litoral, além de promover o 
reencontro dos paranaenses 
com seus ídolos em campo. O 
público poderá acompanhar a 
partida com a doação de 2 kg 
de alimentos não perecíveis.

PORTOS

Safra mineira de café deve alcançar 
27,5 milhões de sacas em 2023

tada, mas estes números pode-
rão se alterar, principalmente 
em função de condições cli-
máticas e dos tratos culturais 
das lavouras”, ressalta o asses-
sor especial de cafeicultura da 
Secretaria de Agricultura, Pecu-
ária e Abastecimento (Seapa), 
Julian Carvalho.

Se estas previsões se con-
firmarem, Minas Gerais vai 
responder por aproximada-
mente 50% da safra nacio-
nal, que deve alcançar cerca 
de 55 milhões de sacas, man-

tendo sua posição de princi-
pal estado produtor de café 
do país. 

Quase todas as  regiões 
devem registrar expansão. A 
estimativa de produção para 
as regiões Sul e Centro-Oeste 
do estado é de 13,2 milhões de 
sacas, com crescimento de 37%. 
A área em produção deve ser de 
549 mil hectares, 10% superior 
à safra passada. A produtividade 
deverá crescer 24%, alcançando 
24 sacas por hectare.

Para as regiões do Triângulo, 

Alto Paranaíba e Noroeste é pre-
visto crescimento na área em 
produção de 10%, registrando 
200 mil hectares e produtivi-
dade de 31 sacas por hectare, 
com incremento de 35%.

Também há expectativa de 
crescimento para as regiões 
Norte, Jequitinhonha e Mucuri, 
devendo alcançar uma pro-
dução de 851,2 mil sacas. A 
área em produção deve cres-
cer 5,2%, alcançando 28 mil 
hectares e a produtividade 
deve registrar ganho de 0,7%.
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GEOMECÂNICA S/A TECNOLOGIA DE SOLOS, ROCHAS E MATERIAIS
CNPJ/MF - 42.163.162/0001-90 - NIRE - 33.3.0009530-6
ATA DA OCTOGÉSIMA SÉTIMA ASSEMBLÉIA GERAL

EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE JANEIRO DE 2023
1. Local, data e hora: 02 de janeiro de 2023, às 9 horas, na sede social, 
localizada na Rua Bela, 1.128, São Cristóvão, Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro. 2. Presença: Acionistas representando a totalidade 
do capital social da sociedade. 3. Mesa: Presidente: Sr. Francis Bogossian; 
Secretário: Sr. Luiz Carlos Martins Machado. 4. Convocação: Dispensada 
na forma do art. 9º, § 2º, do Estatuto Social. 5. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre eleição dos membros do Conselho de Administração. 6. Deliberações: 
Todas tomadas por unanimidade de votos e sem ressalvas: (i) Foi aprovada a 
lavratura da presente ata na forma sumária; (ii) Foram reeleitos para compor o 
Conselho de Administração, com mandatos válidos até 30 de abril de 2025, e 
remuneração mensal e individual de R$ 36.763,83 (trinta e seis mil, setecentos 
e sessenta e três reais e oitenta e três centavos) a título de “pro-labore”: 
a) o Sr. Francis Bogossian, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador 
da carteira de identidade nº 13227, CREA-RJ, CPF nº 007.539.987-34, 
residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro - RJ, na Praia do 
Flamengo nº 284, apartamento 602, Flamengo, CEP 22210-065, para ocupar 
o cargo de Presidente do Conselho de Administração; b) o Sr. Luiz Carlos 
Martins Machado, brasileiro, solteiro, economista, portador da carteira de 
identidade nº 81018049-7, Instituto Félix Pacheco, CPF nº 189.017.357-68, 
residente e domiciliado na cidade  do Rio de Janeiro - RJ, na Rua Rodolfo 
Dantas nº 40, apartamento 1201,  Copacabana, CEP 22020-040, para 
ocupar o cargo de Vice- Presidente do Conselho de Administração; 
c) a Sra. Hildegard Beatriz Angel Bogossian, brasileira, casada, jornalista, 
portadora da carteira de identidade (RG) nº 020206244-2, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 206.464887-91, residente e domiciliada na Praia do 
Flamengo nº 284, apartamento 602, Flamengo, CEP 22210-065, para 
ocupar o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração. Os 
Conselheiros ora eleitos tomam posse nesta data, mediante assinatura do 
termo de posse lavrado em livro próprio, e declara expressamente, nos 
termos da lei, que não está impedido por lei especial, ou condenado por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena 
criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada e, 
depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os acionistas presentes. Rio 
de Janeiro, 02 de janeiro de 2023. Francis Bogossian - CPF. 007.539.987-34; 
Luiz Carlos Martins Machado - CPF. 189.017.357-68; Hildegard Beatriz Angel 
Bogossian - CPF. 206.464.887-91. Junta Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro. Certifico que o presente foi arquivado sob o nº 5241259 e data de 
05/01/2023. Jorge Paulo Magdaleno Filho - Secretário Geral.

GEOMECÂNICA S/A TECNOLOGIA DE SOLOS, ROCHAS E MATERIAIS
CNPJ/MF - 42.163.162/0001-90 - NIRE - 33.3.000.953.06

ATA DA 21ª REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 02 DE JANEIRO DE 2023

1) Data, hora e local: 02 de janeiro de 2023, às 15 horas, na sede da 
Sociedade, localizada na Rua Bela, nº 1128, São Cristóvão, Rio de 
Janeiro - RJ. 2) Mesa: Presidente - Sr. Francis Bogossian; Secretário - Sr. 
Luiz Carlos Martins Machado. 3) Presença: presentes a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração. 4) Convocação: dispensada na 
forma do art. 9º, § 2º, do estatuto social da Sociedade. 5) Ordem do dia: 
Eleição dos membros da Diretoria e fixação da remuneração individual dos 
membros eleitos da Diretoria. 6) Deliberações tomadas por unanimidade: 
a) Foram reeleitos para compor a Diretoria, com mandatos válidos até 30 
de abril de 2025: (i) o Sr. André de Freitas Bogossian, brasileiro, casado, 
engenheiro civil, portador da cédula de identidade n° 05074013-3 (IFP-RJ), 
inscrito no CPF/MF sob o nº 543.636.087-49, residente e domiciliado na 
Rua Desembargador Alfredo Russel nº 173, apartamento 1103, Leblon, 
Rio de Janeiro - RJ, CEP 22431-030, para o cargo de Diretor-Presidente; 
(ii) o Sr. Arnaldo Silaid Muxfeldt, brasileiro, casado, engenheiro civil, 
portador da cédula de identidade nº 3859100 (IFP-RJ), inscrito no 
CPF/MF sob o n° 408.473.067-04, residente e domiciliado na Rua Itacuruçá, 
nº 38, apartamento 301, Tijuca, Rio de Janeiro - RJ, CEP 20510-150, para 
os cargos de Diretor Vice-Presidente, Diretor de Tecnologia e Serviços 
Especiais de Engenharia e Representante da Direção no SGI; (iii) o Sr. 
Guilherme Isidoro Martins Pereira, brasileiro, casado, engenheiro civil, 
portador da cédula de identidade nº 03264929-5 (IFP-RJ), inscrito no 
CPF/MF sob o nº 425.416.707-53, residente e domiciliado na Rua Barata 
Ribeiro nº 433, apartamento 701, Copacabana, Rio de Janeiro - RJ, CEP 
22040-001, para os cargos de Diretor Vice-Presidente, e Diretor de Estudos, 
Projetos e Consultoria; (iv) o Sr. Gustavo Bogossian Roque, brasileiro, 
casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade nº 04846946-4 
(IFP-RJ), inscrito no CPF/MF sob o nº 801.508.707-44, residente e 
domiciliado na Rua Marquês de São Vicente nº 327, apartamento 301, 
Gávea, Rio de Janeiro - RJ, CEP 22451-041, para os cargos de Diretor 
Vice-Presidente e Diretor de Administração, Finanças e Comercial e, o 
Sr. Mário Cesar Bicalho Stein, brasileiro, casado, inscrito no CREA-RJ 
sob o n° 901007731/D, e no CPF/MF sob o n° 840.480.427-34, residente 
e domiciliado na Rua Sorocaba, 115, apto. 202, bloco 1, Botafogo, Rio de 
Janeiro - RJ, CEP 22271-110, para os cargos de Diretor Vice-Presidente 
e Diretor de Obras Públicas e Privadas. Fica estabelecida a remuneração 
mensal e individual do Diretor Presidente e dos Diretores Vice - Presidentes 
eleitos, a título de “pro-labore”, no valor de R$ 26.033,26 (vinte e seis mil trinta 
e três reais e vinte seis centavos). b) Foi reeleita como Diretora Adjunta, com 
mandato válidos até 30 de abril de 2025: (i) a Sra. Angéle Maria Bogossian 
Dutra, brasileira, solteira, inscrita no CREA-RJ sob o n° 1982106092, 
e no CPF/MF sob o n° 797.767.107-78, residente e domiciliada na Rua 
Otávio Correia, 420, apto. 04, Urca, Rio de Janeiro - RJ, CEP 22291-180, 
para o cargo de Diretora Adjunta de Tecnologia e Serviços Especiais de 
Engenharia; Fica estabelecida a remuneração mensal e individual dos 
Diretores Adjuntos eleitos, a título de “pro-labore”, no valor de R$ 20.053,17 
(vinte mil cinquenta e três reais e dezessete centavos). (d) Os Diretores 
e Diretores Adjuntos ora reeleitos declaram, para fins do disposto no § 1º 
do art. 147 da Lei n° 6.404/76, não estarem incursos em qualquer crime 
previsto em lei, que os impeça de exercer a atividade mercantil, mediante 
assinatura dos correspondentes termos de posse, que ficam arquivados 
na sede da Sociedade. Encerramento, lavratura, e assinatura da ata: 
Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos pelo tempo 
necessário à lavratura da presente ata que, depois de lida, conferida, e 
achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Rio de Janeiro, 02 de 
janeiro de 2023. Mesa: Francis Bogossian - Presidente; Luiz Carlos Martins 
Machado - Secretário. Conselheiros: Francis Bogossian; Luiz Carlos Martins 
Machado; Hildegard Beatriz Angel Bogossian. Junta Comercial do Estado 
do Rio de Janeiro. Certifico que o presente foi arquivado sob o nº 5240844 e 
data de 05/01/2023. Jorge Paulo Magdaleno Filho - Secretário Geral.

AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAL
A Vitale V13 Empreendimentos Imobiliários Ltda., CNPJ nº 
45.320.937/0001-82, torna público que recebeu da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Inovação e Simplificação - SMDEIS, através 
do processo nº EIS-PRO-2021/00335.01, a concessão da Autorização 
Ambiental Municipal para Manejo de Fauna Silvestre nº 2023/00002, com 
validade de 24 meses, vencendo em 24/01/2025 para Levantamento de 
Fauna, incluindo campanha e captura de espécimes animais de área de 
influência direta e indireta, para construção de Grupamento Residencial 
Multifamiliar, localizado na Estrada do Caçambê, nº 360 - Camorim.

CONCESSIONÁRIA VIARIO S.A.
CNPJ nº 15.440.708/0001-30 - NIRE nº 33.3.0030232-8

COMPANHIA FECHADA
FATO RELEVANTE

Para fi ns do disposto na Resolução nº 44, de 23 de agosto de 2021, 
conforme alterada (“Resolução 44”), da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), a Concessionária ViaRio S.A. (“Companhia”) comunica ao 
mercado em geral que, em 24 de janeiro de 2023, mediante proposição do 
Conselho de Administração da Companhia, a Assembleia Geral 
Extraordinária de Acionistas da Companhia aprovou a 8ª (oitava) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, em 2 (duas) séries, 
sendo as debêntures da primeira série da espécie quirografária, com 
garantia fi dejussória adicional, e as debêntures da segunda série da espécie 
com garantia real e com garantia fi dejussória adicional, com valor nominal 
unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), no valor total de R$600.000.000,00 
(seiscentos milhões de reais), na data de emissão (“Debêntures”), com 
prazo de 8 (oito) anos contados da data de emissão para as debêntures da 
1ª (primeira) série e 11 (onze) anos contados da data de emissão para as 
debêntures da 2ª (segunda) série (“Emissão”). A Emissão será objeto de 
distribuição pública, destinada a investidores profi ssionais, nos termos da 
Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada, sob 
regime de garantia fi rme de colocação para a totalidade das Debêntures. Os 
recursos obtidos por meio da Emissão das Debêntures serão destinados 
para (i) aquisição ou resgate antecipado da totalidade das debêntures da 7ª 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
com garantia real, com garantia fi dejussória adicional, em série única, para 
distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, da Companhia, 
com seu posterior cancelamento, nos termos da cláusula 4.11.3 da escritura 
de emissão da referida 7ª emissão; e (ii) com eventual saldo remanescente, 
reforço de capital de giro da Companhia.  O presente material tem caráter 
exclusivamente informativo, nos termos da legislação em vigor, e não deve 
ser interpretado como um material de venda das Debêntures.

Rio de Janeiro/RJ, 24 de janeiro de 2023. 
João Daniel Marques da Silva - Diretor Presidente.

Eduardo Paes participa do anúncio 
de residencial no Porto Maravilha
Este é o sexto lançamento em menos de dois anos na região portuária da cidade, que já conta com 5.614 
apartamentos vendidos. Serão cerca de 15.700 moradores nos próximos anos – alta de mais de 50% na população

O prefeito do 
Rio, Edu-
ardo Paes, 
a c o m p a -
nhou, na 
sexta-feira 

(27), o anúncio do empreen-
dimento residencial Epicentro, 
no Porto Maravilha. Este é o 
sexto lançamento em menos 
de dois anos na região por-
tuária da cidade, que já conta 
com 5.614 apartamentos ven-
didos. Isso representa cerca 
de 15.700 moradores nos pró-
ximos anos – um aumento de 
mais de 50% na população 
da região.

Os três primeiros empre-
endimentos na região – Rio 
Wonder, Rio Energy e Pateo 
Nazareth – já tiveram 100% 
das unidades vendidas. As 
obras de dois deles já foram 
iniciadas e o primeiro, Rio 
Wonder, tem previsão de 
entrega da primeira torre até 
o fim deste ano.

“O que fizemos na região do 
Porto foi praticamente recons-
truir, repaginar uma área con-
solidada da cidade que tinha 
sido abandonada, fazendo 
com que aquilo que é mais 
importante aconteça, ou seja, 
que pessoas passem a viver 
na região do Porto, no Cen-
tro. As distâncias diminuem, 
os custos das pessoas dimi-
nuem. E agora temos o setor 
privado acreditando nisso. A 
gente vê os investimentos com 
muita alegria e otimismo. A 
nova fronteira de desenvolvi-
mento e crescimento do Rio 
está no Porto”, afirmou Edu-
ardo Paes.

O empreendimento resi-
dencial Epicentro terá 954 
apartamentos, divididos em 
duas torres de 28 andares, 
além de lojas no térreo vol-
tadas para a rua que trazem 
uma novidade: uma galeria 
que atravessa o quarteirão 
entre os dois sentidos da Via 
Binário do Porto. Serão 27 
espaços para serviços como, 
por exemplo, lojas, restauran-
tes e padarias.

“É mais um empreendi-
mento imobiliário residen-
cial no Porto Maravilha. Esta-
mos com cerca de 5 mil uni-
dades já contratadas na reto-
mada do Porto, algo que sem-
pre apostamos desde a pri-
meira gestão do prefeito Edu-
ardo Paes. Este é um terreno 
numa localização espetacular, 
com uma variedade de tipolo-
gias arquitetônicas para diver-
sos tipos de apartamentos. É 
a consolidação e a revitaliza-
ção da região do Porto – disse 
o secretário de Coordenação 

Governamental, Jorge Arraes.
Durante a cerimônia, que 

contou com a presença de 
mais de 300 funcionários da 
construtora Cury, o prefeito 
também entregou cinco pla-
cas simbólicas com o título 
de “Embaixador do Porto” aos 
gerentes e corretores que 
mais venderam na área.

“Quando lançamos o pro-
jeto de revitalização do Porto, 
nosso objetivo era criar um 
novo bairro. É uma área muito 
nobre, com vários meios de 
transporte como barcas, VLT, 
metrô, aeroporto. Depois de 
tantos lançamentos, o que 
vemos é que trata-se um 
projeto de longo prazo, mas 
que está ganhando corpo. 
Mesmo depois de mais de 
cinco mil unidades vendidas, 
continuamos tendo apetite 
para novos lançamentos de 
grande porte como esse de 
hoje. Teremos o Porto Mara-
valley aqui em frente, asso-
ciado a um mall com serviços, 
o que é algo necessário para 
quem vier morar na região – 
afirmou o presidente da Com-
panhia Carioca de Parcerias e 
investimentos (CCPar), Gus-
tavo Guerrante.

O Epicentro terá opções 
de estúdio, 1, 2 e 3 quartos 
com varanda na Avenida Pro-
fessor Pereira Reis, no Santo 
Cristo. A área de lazer conta 
com rooftop, piscina, play-
ground e espaços para beach 
tennis, fitness externo, brin-
quedoteca, salão de festas, 
espaço gourmet, espaço zen 
com sauna, fitness, oficina, 
coworking, delivery, lavande-
ria, pet care e bicicletário. As 
vendas iniciam no dia 3 de 
fevereiro no stand que fica no 
terreno onde será o empre-
endimento.

“Este é o nosso sexto lan-
çamento no Porto Maravi-
lha, uma região que a gente 
apostou e que vem crescendo 
cada vez mais. Esse empre-
endimento tem uma marca 
e dá uma virada importante 
nesse projeto do Porto pois, 
além do residencial que já 
trouxemos nos outros lança-
mentos, teremos um mall com 
cerca de 2.700 metros quadra-
dos. O Porto ganha vida como 
bairro, com serviços. Daqui a 
pouco as pessoas vão passar 
por aqui e vão ver um bairro 
novo na cidade – disse o vice-
-presidente da Cury, Leonardo 
Mesquita.

Lançamentos residenciais 
O primeiro residencial 

anunciado no Porto Mara-
vilha foi o Rio Wonder, em 
junho de 2021. O empreen-

dimento marcou o retorno 
de investimentos do mercado 
imobiliário na região portu-
ária com a venda de Certifi-
cados de Potencial Adicional 
de Construção (Cepacs) após 
seis anos. Foram 1.224 apar-
tamentos vendidos em menos 
de um mês. Após o sucesso 
de vendas, a construtora Cury 
lançou o Rio Energy um mês 
depois. O novo lançamento 
em tão pouco tempo marcou 
a consolidação da Região Por-
tuária como foco do mercado 
imobiliário em trazer pessoas 
para morar ao lado do Centro 
da cidade. Foram 793 unida-
des já 100% negociadas.

Já em 2022, o empreendi-
mento Vargas foi anunciado 
em abril – o terceiro do Porto. 
O prédio será erguido na Ave-
nida Presidente Vargas 1.140 e 
fica dentro da Área de Especial 
Interesse Urbanístico (AEIU) 

do Porto Maravilha, em área 
de interseção com o Reviver 
Centro. É o maior residen-
cial em número de unidades 
– serão 360 apartamentos – 
já licenciado dentro da nova 
legislação do Reviver.

Em junho de 2022, foram 
lançadas as 814 unidades do 
Pateo Nazareth em dois blo-
cos na Avenida Cidade de 
Lima, no Santo Cristo. O anún-
cio selou o sucesso do mer-
cado imobiliário residencial 
no Porto com negociações de 
terrenos e Cepacs. Os núme-
ros já apontavam o adensa-
mento esperado da região 
portuária, principal objetivo 
do Porto Maravilha nos pró-
ximos anos. E, em setembro 
de 2022, foi a vez do Porto 
Carioca, o maior empreendi-
mento residencial no Porto 
Maravilha em número de uni-
dades: são 1.472 apartamen-

tos em cinco torres na Praça 
Marechal Hermes, entre as 
ruas Geógrafo Milton Santos 
e General Luís Mendes de 
Morais, no Santo Cristo.

“É fundamental e muito 
importante para essa região. 
Desde sempre a gestão Edu-
ardo Paes busca dar mais vita-
lidade para a grande região do 
Porto e os bairros do Santo 
Cristo, Gamboa e Saúde. Esta-

mos  entregando, junto com 
a iniciativa privada, mais um 
empreendimento habitacio-
nal. E, dessa vez, com um dife-
rencial que é um shopping. 
Com isso, conseguimos enga-
jar mais os moradores, tra-
zer mais turistas e fazer dessa 
região algo tão vital como sem-
pre imaginamos – declarou o 
subprefeito do Centro, Alberto 
Szafran.

HABITAÇÃO

Fabio Motta - Prefeitura do Rio

O empreendimento residencial Epicentro terá 954 apartamentos, divididos em duas torres de 28 andares, além de lojas no térreo voltadas para a rua
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Infracommerce CXaaS S.A.
CNPJ/ME n° 38.456.921/0001-36 - NIRE 35.300.557.361

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 28 de Abril de 2022
Data, Hora e Local: Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2022, às 14h00min, de forma exclusivamente remota (por meio da plataforma eletrônica de 
videoconferência Ten Meetings), sendo considerada como realizada na sede social da Infracommerce CXaaS S.A. (“Companhia” ou “Infracommerce”), na Av. das 
Nações Unidas, nº 12.901, 32º e 33º andar, Torre Norte do Centro Empresarial Nações Unidas (CENU), Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Publicações: 
(i) Edital de Convocação da presente Assembleia publicado nas edições dos dias 29, 30 e 31 de março de 2022 do Diário Oficial do Estado de São Paulo, nas 
páginas 45, 2 e 2, e do Jornal do Comércio, nas páginas 41, 71 e 109, respectivamente; e (ii) Demonstrações Financeiras publicadas no dia 24 de março de 2022 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo, nas páginas 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12, e no Jornal do Comércio, nas páginas 17, 18, 19, 20 e 21. Os documentos acima 
referidos também foram disponibilizados na sede da Companhia, bem como nos websites da CVM, da B3 - Brasil, Bolsa, Balcão e do RI da Companhia. Foram 
também divulgados ao mercado, eletronicamente, os documentos exigidos pela Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e pela 
Instrução CVM n º 481/2009 (“ICVM 481”). Presenças: Presentes acionistas da Companhia representando 73,96% do capital social da Companhia com direito a 
voto, titulares de 208.287.279 (duzentos e oito milhões, duzentos e oitenta e sete mil, duzentas e setenta e nove) ações ordinárias de emissão da Companhia, 
conforme se verifica (i) pelo mapa de votação sintético, consolidando os votos proferidos a distância, conforme divulgado em 27 de abril de 2022 pela Companhia, 
e (ii) pelas presenças registradas na plataforma eletrônica de participação e votação a distância, nos termos do artigo 21-V, inciso III, da ICVM 481, conforme mapa 
final de votação constante do Anexo I à presente ata. Presentes também os Srs. Raffael Guarita Quintas Alves e Fabio Bortolotti, membros da administração da 
Companhia, e o Sr. José Carlos da Costa Lima Junior, representante da empresa de auditoria KPMG Auditores Independentes Ltda. Mesa: Presidente: Estela Vieira; 
e Secretária: Fabiola Cammarota de Abreu. Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos Administradores da Companhia, examinar, 
discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas do relatório anual da administração 
e dos pareceres dos auditores independentes e do Comitê de Auditoria da Companhia; (ii) deliberar sobre a proposta de destinação do lucro líquido do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021, conforme proposta da administração. E, em Assembleia Geral Extraordinária: (i) fixar o limite de valor da remuneração 
anual global dos administradores para o exercício social de 2022, conforme proposta da administração; (ii) deliberar sobre o novo plano de opções de ações da 
Companhia e o plano de investimento em ações matching options; (iii) deliberar sobre a alteração do caput do Art. 5° do Estatuto Social para refletir o atual capital 
social da Companhia, em razão das alterações já aprovadas pelo Conselho de Administração em 15 de dezembro de 2021, 24 de janeiro de 2022 e 23 de fevereiro 
de 2022, que não geraram reformas estatutárias, na forma do Art. 168 da Lei das S.A.; (iv) deliberar sobre a inclusão de matéria privativa de deliberação da 
Assembleia Geral da Companhia (referente à necessidade de aprovação assemblear para a celebração de transações cujo valor da operação corresponda a mais 
de 50% do valor dos ativos totais da Companhia constantes do último balanço aprovado), em atendimento ao Art. 122, X da Lei das S.A.; (v) deliberar sobre a 
alteração da atribuição do Conselho de Administração, para exclusão da necessidade de aprovação, pelo Conselho de Administração, das operações realizadas 
entre a Companhia e as subsidiárias integralmente detidas pela Companhia, direta ou indiretamente, ou por tais subsidiárias entre si, independentemente do valor 
envolvido, com a alteração da redação do item “q” do Art. 16 do Estatuto Social e a inclusão do parágrafo terceiro ao mesmo artigo; (vi) deliberar sobre a exclusão 
da necessidade de aprovação, pela Diretoria, de operações ou conjunto de operações celebradas com subsidiárias integrais ou controladas da Companhia, com a 
exclusão do item “d” do Art. 19 do Estatuto Social; e (vii) caso restem aprovadas as matérias indicadas nos itens (iii), (iv), (v) e (vi) acima, deliberar sobre a reforma 
e consolidação do Estatuto Social. Leitura de Documentos e Lavratura da Ata: (i) Dispensada, por unanimidade dos presentes, a leitura dos documentos 
relacionados às matérias a serem deliberadas nesta Assembleia, uma vez que todos já foram devida e previamente disponibilizados pela Companhia e são do inteiro 
conhecimento dos acionistas; e (ii) autorizada a lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do Art. 130, §1º da Lei das S.A. Deliberações: Após 
exame e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, bem como leitura do mapa de votação consolidado dos votos proferidos por meio de boletins de voto 
a distância, o qual ficou à disposição para consulta dos acionistas presentes consoante o parágrafo 4º do art. 21-W da ICVM 481, foram tomadas as seguintes 
deliberações: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) aprovar, sem ressalvas, por unanimidade de votos, com 95.986.296 (noventa e cinco milhões, novecentos e oitenta 
e seis mil, duzentos e noventa e seis) votos a favor, e 112.300.983 (cento e doze milhões, trezentos mil, novecentos e oitenta e três) abstenções (inclusive dos 
legalmente impedidos) as contas dos administradores, as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2021; (ii) considerando a inexistência de lucros para o exercício social em referência, a deliberação sobre destinação e distribuição de dividendos (constante do item 
(ii) da ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária) restou prejudicada, passando-se ao item seguinte da ordem do dia; (iii) por solicitação de acionista(s) 
representando 5,948% do capital social da Companhia, atendendo ao quórum exigido pela regulamentação aplicável, conforme orientações de voto e boletins de 
voto a distância recebidos pela Companhia e arquivados em sua sede social, fica instalado o Conselho Fiscal da Companhia com funcionamento até a Assembleia 
Geral Ordinária que deliberar sobre as contas do exercício social de 2022. Conforme o Art. 26 do Estatuto Social da Companhia, o Conselho Fiscal ora instalado 
será composto por 3 (três) membros efetivos e respectivos suplentes. Diante da instalação do Conselho Fiscal, a administração da Companhia apresentou os 
seguintes candidatos para membros efetivos e respectivos suplentes para a composição do Conselho Fiscal: (i) Ronaldo de Freitas Monteiro, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da cédula de identidade, inscrito no CPF/MF sob o nº 295.897.828-17, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo, com endereço na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2553, apartamento 82, CEP 01452-000, como membro efetivo; e Felipe Augusto Ferreira 
Gomes, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 189.721.284-49, residente e domiciliado na cidade e estado do Rio de Janeiro, com endereço 
na Avenida Lineu de Paula Machado, 38, apartamento 601m CEO 22470-040, como membro suplente; (ii) Vera Lucia de Melo, brasileira, divorciada, contadora, 
inscrita no CPF/MF sob o nº 339.210.406-04, residente e domiciliada na cidade de Brasília, Distrito Federal, com endereço na SQN 214, Bloco I, apartamento, 509, 
Brasília, Distrito Federal, CEP 70873-090, como membro efetivo; e Daniel de Andrade Gomes, brasileiro, em regime de união estável, engenheiro, inscrito no CPF/
MF sob o nº 042.655.248-26, residente e domiciliado na cidade e estado de São Paulo, com endereço na Rua Massacá, 231, apartamento 22, CEP 05465-050, 
como membro suplente; (iii) Valdir Augusto de Assunção, brasileiro, casado, auditor, inscrito no CPF/MF sob o nº 044.066.958-85, residente e domiciliado na 
cidade de Campinas, estado de São Paulo, com endereço na Rua Ivaí, 133, Condomínio Alphaville, CEP 13098-307, como membro efetivo; e Adriana Caetano, 
brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da cédula de identidade RG nº 27.571.834-7, inscrita no CPF/MF sob o nº 012.187.466-45, residente e 
domiciliada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço na Avenida Horácio Lafer, nº 123, apartamento 183, CEP 04538-080, como membro 
suplente. O acionista Sr. Carlos Enrique Herrera Guajardo manifestou-se de forma contrária aos nomes indicados pela Administração, e ato subsequente indicou o 
seguinte candidato e respectivo suplente para compor o Conselho Fiscal: (i) Sr. Carlos Enrique Herrera Guajardo, brasileiro, engenheiro, portador do documento 
de identidade 63.733.345-7 e inscrito no CPF/ME sob nº 235.107.398-33, residente e domiciliado na Avenida Nove de Julho, 1073, apartamento 72, cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01313-000, como membro efetivo, e (ii) Sr. Guilherme Rabelo de La Vega Nunes, brasileiro, mercadólogo, portador do documento 
de identidade 1289714444 e inscrito no CPF/ME sob nº 086.969.834-67, residente e domiciliado na Avenida Marcos P. Ulhoa Rodrigues, 5100, apartamento 102, 
bloco A, cidade de Santana de Parnaíba, Estado de São Paulo, CEP 06543-001, como membro suplente. Tendo-se procedido à leitura e análise dos currículos e 
experiências profissionais indicados, prosseguiu-se à votação de 3 (três) membros efetivos e respectivos suplentes para comporem o Conselho Fiscal nos termos 
do Estatuto Social, tendo sido eleitos os seguintes membros, mediante aprovação de 128.819.104 (cento e vinte e oito milhões, oitocentos e dezenove mil, cento e 
quatro) votos a favor, registradas 42.807.708 (quarenta e duas milhões, oitocentos e sete mil, setecentos e oito) abstenções: (a) Titular: Ronaldo de Freitas 
Monteiro, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade, inscrito no CPF/MF sob o nº 295.897.828-17, residente e domiciliado 
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2553, apartamento 82, CEP 01452-000; e Suplente: Felipe 
Augusto Ferreira Gomes, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 189.721.284-49, residente e domiciliado na cidade e estado do Rio de 
Janeiro, com endereço na Avenida Lineu de Paula Machado, 38, apartamento 601m CEO 22470-040; (b) Titular: Vera Lucia de Melo, brasileira, divorciada, 
contadora, inscrita no CPF/MF sob o nº 339.210.406-04, residente e domiciliada na cidade de Brasília, Distrito Federal, com endereço na SQN 214, Bloco I, 
apartamento, 509, Brasília, Distrito Federal, CEP 70873-090; e Suplente: Daniel de Andrade Gomes, brasileiro, em regime de união estável, engenheiro, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 042.655.248-26, residente e domiciliado na cidade e estado de São Paulo, com endereço na Rua Massacá, 231, apartamento 22, CEP 05465-
050; e (c) Titular: Valdir Augusto de Assunção, brasileiro, casado, auditor, inscrito no CPF/MF sob o nº 044.066.958-85, residente e domiciliado na cidade de 
Campinas, estado de São Paulo, com endereço na Rua Ivaí, 133, Condomínio Alphaville, CEP 13098-307; e Suplente: Adriana Caetano, brasileira, casada, 
administradora de empresas, portadora da cédula de identidade RG nº 27.571.834-7, inscrita no CPF/MF sob o nº 012.187.466-45, residente e domiciliada na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço na Avenida Horácio Lafer, nº 123, apartamento 183, CEP 04538-080. Os conselheiros fiscais ora eleitos (a) 
declararam, sob as penas da lei, que cumprem todos os requisitos previstos no Art. 162 da Lei das S.A. e na Instrução CVM nº 367 para a sua investidura como 
membros do Conselho Fiscal da Companhia; e (b) tomarão posse em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse, contendo as declarações 
a que se refere a Instrução CVM nº 367 e a sujeição à cláusula compromissória estatutária, os quais serão lavrados no Livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal 
da Companhia. Nos termos do artigo 162, parágrafo 3° da Lei das S.A., foi aprovada por unanimidade de votos, com 132.732.934 (cento e trinta e dois milhões, 
setecentos e trinta e dois mil, novecentos e trinta e quatro) votos a favor e 38.893.978 (trinta e oito milhões, oitocentos e noventa e três mil, novecentos e setenta e 
oito) abstenções, a remuneração mensal individual dos membros efetivos do Conselho Fiscal equivalente a 10% (dez por cento) da remuneração média atribuída a 
cada Diretor da Companhia, não computados benefícios, planos de opção de ações, verbas de representação e participação nos lucros, equivalente a R$ 6.226,00 
(seis mil, duzentos e vinte e seis reais) por mês, por membro do Conselho Fiscal. Os membros suplentes só farão jus à remuneração ora deliberada quando em 
exercício. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar, sem ressalvas, por maioria de votos, com 161.720.698 (cento e sessenta e um milhões, setecentos e vinte 
mil, seiscentos e noventa e oito) votos a favor, 18.991.397 (dezoito milhões, novecentos e noventa e um mil, trezentos e noventa e sete) votos contra e 27.575.184 
(vinte e sete milhões, quinhentos e setenta e cinco mil, cento e oitenta e quatro) abstenções (inclusive dos legalmente impedidos), o limite anual da remuneração 
global dos administradores da Companhia no montante de até R$ 25.848.864,00 (vinte e cinco milhões, oitocentos e quarenta e oito mil, oitocentos e sessenta e 
quatro reais), conforme proposta da administração; (ii) aprovar, sem ressalvas, por maioria de votos, com 161.591.498 (cento e sessenta e um milhões, quinhentos 
e noventa e um mil, quatrocentos e noventa e oito) votos a favor, 19.120.597 (dezenove milhões, cento e vinte mil, quinhentos e noventa e sete) votos contra e 
27.575.184 (vinte e sete milhões, quinhentos e setenta e cinco mil, cento e oitenta e quatro) abstenções (inclusive dos legalmente impedidos), o plano de opções de 
ações e o plano de investimento em ações matching option, conforme proposta da administração; (iii) aprovar, sem ressalvas, por unanimidade de votos, com 
208.287.179 (duzentos e oito milhões, duzentos e oitenta e sete mil, cento e setenta e nove) votos a favor e 100 (cem) abstenções, a alteração do caput do art. 5° 
do Estatuto Social da Companhia para refletir os aumentos de capital social aprovados em 15 de dezembro de 2021, 24 de janeiro de 2022 e 23 de fevereiro de 2022 
pelo Conselho de Administração. Assim, o caput do art. 5° do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: Redação: “Artigo 5º. O capital social da 
Companhia é de R$ 1.385.729.732,27 (um bilhão, trezentos e oitenta e cinco milhões, setecentos e vinte e nove mil, setecentos e trinta e dois reais e vinte e sete 
centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 281.636.472 (duzentos e oitenta e um milhões, seiscentas e trinta e seis mil, quatrocentas e setenta e 
duas) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal.” (iv) aprovar, sem ressalvas, por unanimidade de votos, com 208.287.179 (duzentos e 
oito milhões, duzentos e oitenta e sete mil, cento e setenta e nove) votos a favor e 100 (cem) abstenções, a inclusão da seguinte matéria como sendo de competência 
privativa da Assembleia Geral: deliberar sobre a celebração de transações com partes relacionadas, a alienação ou a contribuição para outra empresa de ativos, 
caso o valor da operação, em qualquer dos casos, corresponda a mais de 50% (cinquenta por cento) do valor dos ativos totais da Companhia constantes do último 
balanço aprovado. Assim, o art. 10° do Estatuto Social passa a contar com inciso adicional, conforme segue: Redação: “Artigo 10. Compete exclusivamente à 
Assembleia Geral, além das demais atribuições previstas em lei ou neste Estatuto Social: (...) Redação: XIV. deliberar sobre a celebração de transações com partes 
relacionadas, a alienação ou a contribuição para outra empresa de ativos, caso o valor da operação corresponda a mais de 50% (cinquenta por cento) do valor dos 
ativos totais da Companhia constantes do último balanço aprovado.” (v) aprovar, sem ressalvas, por unanimidade de votos, com 208.287.179 (duzentos e oito 
milhões, duzentos e oitenta e sete mil, cento e setenta e nove) votos a favor e 100 (cem) abstenções, a alteração da atribuição do Conselho de Administração, para 
exclusão da necessidade de aprovação, pelo Conselho de Administração, das operações realizadas entre a Companhia e as subsidiárias integralmente detidas por 
ela, direta ou indiretamente, e por essas subsidiárias da Companhia entre si, independentemente do valor envolvido, com a alteração da redação do item “q” do art. 
16 do Estatuto Social da Companhia, e a inclusão de um novo parágrafo terceiro no mesmo artigo. Assim, o item “q” do art. 16 do Estatuto Social passa a vigorar 
com a seguinte redação: Redação: “Artigo 16. O Conselho de Administração, além dos poderes previstos em lei, terá as seguintes atribuições: (...) “(q) aprovar 
operação ou conjunto de operações relacionadas celebradas entre a Companhia ou suas subsidiárias e as suas respectivas partes relacionadas, quando os seus 
valores superem R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), sujeito ao disposto no Art. 10, XIV do Estatuto Social, e observado o disposto no Parágrafo Terceiro deste 
Artigo e os termos da política de transações com partes relacionadas da Companhia, aprovada pelo Conselho de Administração, vigente à época da transação;” 
Ainda, é incluído no art. 16 o parágrafo terceiro, conforme segue: Redação: “Artigo 16. (...) Parágrafo Terceiro. As operações envolvendo a Companhia e as 
subsidiárias integralmente por ela detidas (direta ou indiretamente), ou operações envolvendo tais subsidiárias entre si, não dependem de aprovação do Conselho 
de Administração, independentemente dos valores envolvidos em tais operações.” (vi) aprovar, sem ressalvas, por unanimidade de votos, com 208.287.179 
(duzentos e oito milhões, duzentos e oitenta e sete mil, cento e setenta e nove) votos a favor e 100 (cem) abstenções, a exclusão da necessidade de aprovação, pela 
Diretoria, de operações ou conjunto de operações celebradas com subsidiárias integrais ou controladas da Companhia, com a exclusão do item “d” do Art. 19 do 
Estatuto Social; (vii) aprovar, sem ressalvas, por unanimidade de votos, com 208.287.179 (duzentos e oito milhões, duzentos e oitenta e sete mil, cento e setenta e 
nove) votos a favor e 100 (cem) abstenções, em razão da aprovação das deliberações dos itens (iii), (iv), (v) e (vi) acima, a reforma e consolidação do Estatuto Social 
da Companhia, que passa a vigorar com a redação proposta no Anexo II à presente ata, ficando dispensada a sua publicação. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente Ata na forma de sumário, e que poderá 
ser publicada com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, conforme o disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 130 da Lei das S.A., a qual foi lida, achada 
conforme e assinada. Mesa: Estela Vieira - Presidente; Fabiola Cammarota de Abreu - Secretária. Acionistas: Os seguintes acionistas registraram participação em 
sistema eletrônico de participação a distância e, nos termos do art. 21-V, III, da ICVM 481, sendo considerados presentes nesta assembleia geral e assinantes da 
presente ata: ARCHERY GLOBAL LLC; ARROW TREASURE LLC; DORON LIVNAT; E.BRICKS COINVESTMENT IV, LLC; EMMANUEL MARIE HENRI GUINET; 
ENGADIN INVESTMENTS LLC; FLYBRIDGE CAPITAL PARTNERS III, LP; IGVENTURES XVIII LLC; PAULO ANDRÉ HUFENUSSLER; TRANSCOSMOS INC. (p. 
Amanda Pires de Almeida), CARLOS ENRIQUE HERRERA GUAJARDO, UNIQUE PARTNERS LLC (p. Kai Philipp Schoppen); KAI PHILIPP SCHOPPEN, SFA 
MASTER FIA BDR NIVEL I (p. Wagner Rosales Chavez), CORUMBAU FIM CP IE LP; VENTO SUL FIM CP IE LP (p. Daniel Monfort de Alencastro Guimarães); 
WALTER FONTANIVE; EMQQ THE EMERGING MARKETS INTERNET & ECOMMERCE ETF (p. Viviane Lopes Guedes Alcoforado); KATIA KYRILLOS. Os 
seguintes acionistas participaram e votaram por meio de boletim de voto a distância e, nos termos do art. 21-V, II, da ICVM 481, são considerados presentes nesta 
assembleia geral e assinantes da presente ata: AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS 
EMERGING MARK; AMERICAN CENTURY ETF TRUST-AVANTIS EMERGING MARKET; AMERICAN CENTURY ETF TRUST-AVANTIS RESPONSIBLE EME; 
BENEFIT FUNDS INVESTMENT TRUST - EMERGING MARKETS; CALIFORNIA PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM; COLLEGE RETIREMENT 
EQUITIES FUND; CONSULTING GROUP CAPITAL MKTS FUNDS EMER MARKETS EQUITY FUND; EM BRAZIL TRADING 2 LLC; EMERGING MARKETS 
SMALL CAPIT EQUITY INDEX NON-LENDABLE FUND; EMERGING MARKETS SMALL CAPITALIZATION EQUITY INDEX FUND; EMERGING MARKETS 
SMALL CAPITALIZATION EQUITY INDEX FUND B; FLORIDA RETIREMENT SYSTEM TRUST FUND; FMQQ THE NEXT FRONTIER INTERNET ECOMMERCE 
ETF; INTERNATIONAL MONETARY FUND; INVESTEC GLOBAL STRATEGY FUND; ISHARES III PUBLIC LIMITED COMPANY; ISHARES MSCI BRAZIL SMALL 
CAP ETF; ISHARES PUBLIC LIMITED COMPANY; NORGES BANK; NORTHERN TRUST COLLECTIVE EAFE SMALL CAP INDEX FUND-NON LEND; 
NORTHERN TRUST COLLECTIVE EMERGING MARKETS EX CHIN; NTGI-QM COMMON DAC WORLD EX-US INVESTABLE MIF - LENDING; OREGON 
PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM; PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM OF OHIO; RIZE UCITS ICAV; SBC MASTER PENSION TRUST; 
SPDR PORTFOLIO MSCI GLOBAL STOCK MARKET ETF; SPDR SP EMERGING MARKETS SMALL CAP ETF; SSGA SPDR ETFS EUROPE I PLC, SSGATC I. 
F. F. T. E. R. P. S. S. M. E. M. S. C. I. S. L.F.; ST ST MSCI EMERGING MKT SMALL CI NON LENDING COMMON TRT FUND; STATE ST GL ADV TRUST COMPANY 
INV FF TAX EX RET PLANS; STATE STREET GLOBAL ALL CAP EQUITY EX-US INDEX PORTFOLIO; T ROWE PRICE INT FNDS T.ROWE PRICE L AMER FUN; 
THE BOEING COMPANY EMPLOYEE RETIREMENT PLANS MASTER TRUST; TRUSTEES OF BOSTON UNIVERSITY; VANECK EMERGING MARKETS 
PORTFOLIO; VANECK FUNDS - EMERGING MARKETS FUND; VANECK ICAV; VANECK VECTORS BRAZIL SMALL-CAP ETF; VANECK VIP EMERGING 
MARKETS FUND; VANGUARD EMERGING MARKETS STOCK INDEX FUND; VANGUARD F. T. C. INST. TOTAL INTL STOCK M. INDEX TRUST II; VANGUARD 
FIDUCIARY TRT COMPANY INSTIT T INTL STK MKT INDEX T; VANGUARD INV FUNDS ICVC-VANGUARD FTSE GLOBAL ALL CAP INDEX F;  
VANGUARD TOTAL INTERNATIONAL STOCK INDEX FD, A SE VAN S F; VANGUARD TOTAL WORLD STOCK INDEX FUND, A SERIES OF; VOYA MULTI-
MANAGER EMERGING MARKETS EQUITY FUND; WILLIAM BLAIR COLLECTIVE INVESTMENT TRUST; WILLIAM BLAIR EMERGING MARKETS  
SMALL CAP GROWTH FUND, WILLIAM BLAIR SICAV. São Paulo, 28 de abril de 2022. Mesa: Estela Vieira - Presidente; Fabiola Cammarota de Abreu - Secretária. 
JUCESP nº 289.328/22-6 em 06/06/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Infracommerce CXaaS S.A.
CNPJ/ME nº 38.456.921/0001-36 - NIRE 35.300.557.361

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 28 de Abril de 2022
1. Data, Horário e Local: Realizada em 28 de abril de 2022, às 17h00, na sede da Infracommerce CXaaS 
S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: 
Convocação dispensada, em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, 
a saber: Srs. Pedro Jereissati, Guilherme Weege, João Paulo Brotto Gonçalves Ferreira, Kai Philipp 
Schoppen, Claudia Worms Sciama, Estela Vieira e Luiz Antonio Miranda Pavão de Farias. Presentes ainda, 
como convidados, os Srs. Raffael Guarita Quintas Alves, Diretor Vice-Presidente de Finanças, e Fabio 
Bortolotti, Diretor de Relações com Investidores. 3. Composição da Mesa: Presidente da Mesa: Pedro 
Jereissati; e Secretária: Amanda Pires de Almeida. 4. Ordem do Dia: Tendo em vista a aprovação, na 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada hoje, 28 de abril de 2022, às 14h00, do plano de 
opções de ações e matching options (“Novo Plano”), conforme proposta da administração divulgada em 28 
de março de 2022 (“Proposta da Administração”), deliberar sobre as condições gerais dos respectivos 
programas a serem aprovados oportunamente. 5. Deliberações: Colocadas as matérias da Ordem do Dia 
em discussão, os membros do Conselho de Administração, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
ressalvas ou restrições, deliberaram aprovar as seguintes condições gerais no âmbito do Novo Plano: i. a 
outorga de opções de ações, no contexto do Novo Plano, será feita de forma gradual, observado o limite 
máximo de 1% do capital social atual da Companhia ao ano (correspondentes a no máximo 2.816.364 
ações ao ano). Desta forma, e considerando os períodos de vesting de, no mínimo, 4 anos e Cliff de 2 anos, 
a potencial diluição do Novo Plano na base acionária da Companhia ocorrerá gradualmente até 2030; ii. as 
características de cada programa a ser aprovado no contexto do Novo Plano serão objeto de deliberação 
específica em momento oportuno, recomendada por um Comitê de Remuneração, a ser constituído, que 
contará com a participação de membro independente, com reconhecida experiência em Políticas de 
Remuneração; iii. nenhum desconto será aplicado ao preço de strike, que será definido oportunamente para 
os programas do Novo Plano; e iv. os beneficiários dos programas do Novo Plano serão majoritariamente 
talentos não contemplados no plano anterior ao IPO, iniciado em 2013 e cujas opções já foram integralmente 
outorgadas. Por fim, os membros do Conselho de Administração reiteraram o caráter estratégico do Novo 
Plano, que tem por objetivo principal criar alinhamento de longo prazo, bem como reter os talentos que se 
juntaram à Companhia ao longo dos últimos meses, muitos deles por consequência das aquisições 
implementadas, e atrair novos talentos do mercado. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram 
encerrados os trabalhos para lavratura da presente ata, assinada por todos os presentes. Mesa: Pedro 
Jereissati, Presidente; Amanda Pires de Almeida, Secretária. Conselheiros: Srs. Pedro Jereissati, Guilherme 
Weege, João Paulo Brotto Gonçalves Ferreira, Kai Philipp Schoppen, Claudia Worms Sciama, Estela Vieira 
e Luiz Antonio Miranda Pavão de Farias. São Paulo, 28 de abril de 2022. Confere com a original, lavrada no 
livro próprio da Companhia. Mesa: Pedro Jereissati - Presidente; Amanda Pires de Almeida - Secretária. 
JUCESP nº 240.436/22-2 em 11/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Infracommerce CXaaS S.A.
CNPJ/ME n° 38.456.921/0001-36 - NIRE 35.300.557.361

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 12 de Maio de 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 12 (doze) dias do mês de maio de 2022, às 14h00, na sede da 
Infracommerce CXaaS S.A. (“Companhia”). na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação 
e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do Art. 13, parágrafo segundo, do 
Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração, a saber: Srs. Pedro Jereissati, Guilherme Weege, João Paulo Brotto Gonçalves Ferreira, Kai 
Philipp Schoppen, Luiz Antonio Miranda Pavão de Farias, Claudia Worms Sciama e Estela Vieira. 3. Mesa: 
Presidente: Pedro Jereissati; Secretária: Amanda Pires de Almeida. 4. Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre o 
Relatório da Administração e as Informações Trimestrais da Companhia referentes ao período encerrado em 
31 de março de 2022 (1°ITR). 5. Deliberações: Colocada a matéria acima em discussão, os membros do 
Conselho de Administração, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberaram: 
(i) Relatório da Administração e Informações Trimestrais da Companhia referentes ao período encerrado em 
31 de março de 2022 (1°ITR): aprovar o Relatório da Administração e as Informações Trimestrais da 
Companhia, acompanhadas das Notas Explicativas, referentes ao período encerrado em 31 de março de 
2022 (1°ITR), que foram objeto de: (a) relatório sem ressalvas emitido pela KPMG Auditores Independentes; 
(b) parecer sem ressalvas do Comitê de Auditoria; e (c) manifestação da Diretoria, que concordou com as 
opiniões expressas no relatório dos auditores independentes e com as referidas informações trimestrais. 
6. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos para lavratura 
da presente ata, assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente - Pedro Jereissati; Secretária - Amanda 
Pires de Almeida. Membros do Conselho de Administração: Pedro Jereissati, Guilherme Weege, João Paulo 
Brotto Gonçalves Ferreira, Luiz Antonio Miranda Pavão de Farias, Claudia Worms Sciama e Estela Vieira. 
Atesto que as deliberações acima foram extraídas da Ata lavrada no Livro de Registro de Atas do Conselho 
de Administração da Companhia. São Paulo, 12 de maio de 2022. Mesa: Pedro Jereissati - Presidente; 
Amanda Almeida - Secretária. JUCESP nº 329.441/22-0 em 30/06/2022. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral.

J&T Express Brazil Ltda.
CNPJ nº 42.584.754/0001-86 - NIRE 35.237.415.070

Edital de Convocação
Sede Social: Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera 
One Commercial, CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Administração da 
J&T EXPRESS BRAZIL LTDA. (“Sociedade”), nos termos do Parágrafo 3º do artigo 1.152 e Caput do 
artigo 1.074 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), convoca os sócios da Sociedade 
para a Reunião dos Sócios, que será realizada na sede social da Sociedade, localizada na Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera One Commercial, 
CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em primeira convocação, no dia  
06 de fevereiro de 2023, às 10:00h, e em segunda convocação no mesmo local e data às 11:00h, 
para tratar da seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre a abertura de novas filiais da Sociedade, a 
serem instaladas nos seguintes endereços: (a) Município de São José do Rio Preto, Estado de São 
Paulo, na Rua Dionizio Zacaron, nº 2255, Vila Toninho, CEP 15077-010; (b) Município de Irati, Estado do 
Paraná, na Avenida Nossa Senhora de Fátima, nº 150, Térreo, CEP 84500-009; (c) Município de Senhor 
do Bonfim, Estado da Bahia, na Rodovia BA 220, nº 796, Santos Dumont, CEP 48970-000; (d) Município de 
Itaobim, Estado de Minas Gerais, na Rua Padre Paraíso, nº 279, São Jorge, CEP 39625-000; (e) Município de  
Almenara, Estado de Minas Gerais, na Rua Capitão Marcelino, nº 655, Tereza Cristina, CEP 39900-000; 
(f) Município de Unaí, Estado de Minas Gerais, na Rua Canadá, nº 110, De Lourdes, CEP 38616-472; 
(g) Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, na Rua Murilo Foresti, nº 130, Jardim Ribeiro,  
CEP 37068-140; (h) Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, na Rua Jota Santana, nº 93, 
Cidade Nova, CEP 38706-406; (i) Município de Araçatuba, Estado de São Paulo, na Rua Antônio Gomes 
do Amaral, nº 533, Santana, CEP 16050-430; e, (j) Município de São João Del Rey, Estado de Minas 
Gerais, na Avenida Trinta e Um de Março, nº 1346, Quadra 003, Colônia do Marçal, CEP 36302-016;  
(ii) Autorizar os administradores e/ou os procuradores da Sociedade a tomarem todas as providências e a 
assinarem todos e quaisquer documentos necessários para a formalização das resoluções no item acima.

São Paulo - SP, 27 de janeiro de 2023. QIANG WANG - Diretor Presidente

Ferrari Termoelétrica S.A.
CNPJ/ME nº 08.791.234/0001-06 - NIRE 35300340965

Extrato Resumido da Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: 25.01.2023, às 10 horas, na sede da Companhia, localizada na Fazenda da Rocha,  
s/nº, Zona Rural, CEP 13631-301, Pirassununga/SP. Presença: Acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia. Convocação: Dispensada a convocação tendo em vista o comparecimento 
dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas no Livro de 
Presença de Acionistas arquivado na Companhia. Mesa: Eduardo Antonio Gori Sattamini - Presidente; e 
Bruna Krieger de Souza - Secretária. Ordem do Dia: Item 1 - Aprovar aumento do capital social da 
Companhia; Item 2 - Aprovar a redução do capital social da Companhia; Item 3 - Aprovar a alteração da 
redação do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; e Item 4 - Consolidar o estatuto social da 
Companhia. Deliberações, todas tomadas por unanimidade e sem reservas: Preliminarmente, foi 
aprovada a lavratura da presente ata em forma de sumário. 1 - Foi aprovado o aumento do capital social da 
Companhia em R$ 6.100.000,00 (seis milhões e cem mil reais), integralizados mediante capitalização de 
recursos registrados na conta da reserva de capital, tendo em vista que o saldo da conta encontra-se acima 
do limite legal previsto no artigo 193 da Lei nº 6.404/76, passando o capital social da Companhia de  
R$ 39.440.000,00 (trinta e nove milhões, quatrocentos e quarenta mil reais), para o total de R$ 45.540.000,00 
(quarenta e cinco milhões, quinhentos e quarenta mil reais), com a criação de 6.100.000 (seis milhões e cem 
mil) ações ordinárias, todas subscritas neste ato pela acionista Engie Brasil Energias Complementares 
Participações Ltda., tudo com a anuência e expressa concordância da acionista Engie Brasil Energia 
S.A. que, neste ato, renuncia ao seu direito de preferência para subscrição de ações, ficando ratificados 
todos os atos porventura praticado dentro do escopo desta deliberação; 2 - Considerando que o Capital 
Social tornou-se excessivo em relação ao objeto da Companhia, e diante das condições de financiamento 
que a Companhia tem com o BNDES, decidem as acionistas, nos termos do artigo 173 da Lei nº 6.404/76, 
reduzir o capital social em R$ 10.740.000,00 (dez milhões, setecentos e quarenta mil reais), passando de 
R$ 45.540.000,00 (quarenta e cinco milhões, quinhentos e quarenta mil reais) para R$ 34.800.000,00 (trinta 
e quatro milhões e oitocentos mil reais), com a extinção de 10.740.000 (dez milhões, setecentas e quarenta 
mil) ações ordinárias, todas de titularidade da acionista Engie Brasil Energias Complementares 
Participações Ltda., a qual será restituída do valor ora reduzido, tudo com a anuência e expressa 
concordância da acionista Engie Brasil Energia S.A. Ficam os administradores da Companhia autorizados 
a praticar todos os atos decorrentes desta deliberação, em especial quanto à publicação e registro desta ata, 
nos termos do artigo 174 da Lei nº 6.404/76, ficando expressamente ratificados todos os atos porventura já 
praticados dentro do escopo desta deliberação; 3 - Em decorrência das deliberações acima, foi aprovada a 
alteração da redação do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a viger com a seguinte 
redação: “Art. 5º - O Capital Social é de R$ 34.800.000,00 (trinta e quatro milhões e oitocentos mil reais) 
dividido em 34.800.000 (trinta e quatro milhões e oitocentas mil) ações já subscritas em moeda corrente 
nacional, todas ordinárias e sem valor nominal.”; e 4 - Consolidar o estatuto social da Companhia. 
Encerramento: Esgotada a ordem do dia, os trabalhos foram suspensos pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e aprovada pelos acionistas que em  
seguida a assinam em conjunto com os membros da mesa. Pirassununga/SP, 25 de janeiro de 2023. 
Eduardo Antonio Gori Sattamini, Presidente da Mesa; e Bruna Krieger de Souza, Secretária.

Josué Gomes abriu negociações com 
sindicatos que queriam derrubá-lo

FIESP

O presidente da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo se movimenta para 
pacificar a entidade patronal e superar divergências com grupos que queriam mudanças

Em seus movi-
mentos para 
pacificar a enti-
dade, o presi-
dente da Fede-
ração das Indús-

trias do Estado de São Paulo 
(Fiesp), Josué Gomes da Silva, 
esteve na quinta-feira, 26, 
com sindicalistas e diretores 
que lideraram a insurreição 
contra o comando da fede-
ração.

Segundo nota oficial da 
Fiesp, Josué reuniu-se com 
André Sturm, da indústria 
audiovisual paulista, Silvio 
Valdissera, da indústria de 
instalações elétricas, e Paulo 
Schoueri, do sindicato da 
indústria de especialidades 
têxteis, entre outros presiden-
tes de sindicatos e diretores 
da entidade. Os três foram 
notificados uma semana 
atrás por Josué em razão do 

anúncio da nomeação, con-
siderada ilegal, do vice Elias 
Miguel Haddad como presi-
dente interino da Fiesp.

Conforme comunicado 
divulgado nesta sexta-feira 
pela entidade, todos que par-
ticiparam da reunião se com-
prometeram em atuar pela 
união da Fiesp, “em prol do 
desenvolvimento sustentável” 
da indústria e do País.

Fundada ainda na década 

de 1920, a Fiesp representa 
131 sindicatos patronais, que 
congregam 130 mil indústrias 
no estado Segundo dados de 
2022, o número de trabalha-
dores empregados nesses 
indústrias era de mais de 2,4 
milhões de pessoas. Com o 
papel de facilitar o diálogo 
do setor industrial com dife-
rentes representantes do 
governo e da sociedade, a 
entidade tem forte influên-

cia política em todo o País.
A nota confirma que Josué 

atuou pessoalmente para dar 
um ponto final na crise da enti-
dade patronal. Após a divul-
gação da nota conjunta em 
que Josué e o ex-presidente 
da Fiesp Paulo Skaf, líder da 
oposição, prometeram supe-
rar divergências, sindicatos 
que reivindicaram a mudança 
na presidência deram a dis-
puta política como encerrada.

Prefeitura de 
SP lança ação 
empreendedora 
para jovens em 
vulnerabilidade

A Prefeitura de São 
Paulo lançou o projeto 
Meu Trampo, com a 
meta de capacitar 10 mil 
novos micros e peque-
nos empreendedores 
jovens que vivem em 
comunidades em situa-
ção de vulnerabilidade 
social. O lançamento 
do programa foi nesta 
sexta-feira (27).

A iniciativa é da 
Secretaria Municipal 
de Direitos Humanos 
e Cidadania (SMDHC), 
em parceria com o 
Instituto Besouro de 
Fomento Social e Pes-
quisa, autor da meto-
dologia By Necessity. O 
métodos consiste em 
formação para execu-
tar projetos de negócios 
a partir da definição de 
dez passos e um plano 
de ação: meu sonho, 
meu perfil, minhas pos-
sibilidades, meu negó-
cio, minha marca, meu 
mercado, minhas ven-
das, meu time, minhas 
finanças e minha análise. 

O prefeito avalia 
que “o Programa “Meu 
Trampo” é fundamen-
tal, principalmente no 
momento que vivemos. 
Em relação ao desem-
prego, São Paulo tem 
uma situação melhor 
do que no resto do país. 
Mesmo assim, vivemos 
o problema do desem-
prego. No caso da faixa 
etária dos 18 aos 24 
anos, é ainda mais pre-
ocupante. Por isso, cria-
mos o Meu Trampo e 
outros programas muni-
cipais. Queremos des-
pertar a vocação para 
o empreendedorismo”, 
disse Ricardo Nunes.

Nas aulas serão abor-
dados temas como cria-
ção de marca, desen-
volvimento do produto, 
projeção de vendas, 
pesquisa de mercado, 
levantamento de custos, 
divulgação do negócio e 
conceitos financeiros. Ao 
final, os alunos terão um 
plano de negócios estru-
turado. Um dos diferen-
ciais do Meu Trampo é 
que os estudantes con-
tarão com o apoio de 
consultores especiali-
zados em negócios por 
90 dias após o término 
das aulas, para que con-
sigam colocar em prá-
tica tudo o que apren-
deram, assegurando 
que os novos negócios 
se tornarão suas fontes 
de renda e autonomia.

A capacitação é com-
posta por cinco aulas 
que serão ministradas 
em equipamentos públi-
cos da cidade, especial-
mente em regiões com 
maiores índices de vul-
nerabilidade social. A 
partir do lançamento, 
os interessados podem 
se inscrever pelo site 
www.meutrampoeem-
preender.com.br  e as 
aulas terão início ainda 
no primeiro trimestre de 
2023. Cada turma tem 
30 vagas.

“Acreditar no empre-
endedorismo não signi-
fica investir em soluções 
mágicas ou, ainda, dei-
xar as pessoas ‘sozinhas’ 
para resolverem seus 
problemas. Trata-se de 
ampliar e democratizar 
as condições para que 
cada um possa desen-
volver e colocar em prá-
tica os seus potenciais 
e ideias, além de acom-
panhá-los neste cami-
nho, garantir que não 
irão esmorecer nos pri-
meiros desafios”, afirma 
o CEO da Besouro, Vini-
cius Mendes Lima.

MEU TRAMPO
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COMPANHIA SECURITIZADORA
DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-PROVI

CNPJ/ME: 34.469.625/0001-19 - NIRE: 35.300539958
EDITAL DE 1ª CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS

DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E DA 2ª (SEGUNDA) SÉRIE DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO
A COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-PROVI, com sede na cidade de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 34.469.625/0001-19 (“Companhia”), vem convocar os titulares das debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, da 1ª (primeira) série e da 2ª (segunda) série, para distribuição pública com esfor-
ços restritos, da 2ª (segunda) emissão da Companhia (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos 
do artigo 71 da lei 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S/A”), e da cláusula 4 do “Instrumento Particular 
de Escritura da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, em 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Companhia” (“Escritura de Emissão”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas, a se realizar em 13 de fevereiro de 2023, às 15h30, via vídeo 
conferência através da plataforma “Zoom”, conforme previsto na cláusula 4.1 da Escritura e na Resolução CVM nº 80, 
de 29 de março de 2022 (“Assembleia”), a fi m de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (a) diante do descum-
primento da obrigação de repasse à Emissora, pela Provi, de valores decorrentes das CCBs recebidos indevidamente, 
conforme previsto no “Instrumento de Promessa de Alienação e Aquisição de Direitos Creditórios Sem Coobrigação e 
Outras Avenças”, celebrado em 27 de outubro de 2020, avaliar e aprovar, ou não, a proposta de pagamento a ser apre-
sentada pela Provi em Assembleia, a qual deverá conter os respectivos valores e quantidades exatas, bem como evi-
denciar as informações adicionais solicitadas pelos debenturistas. A Emissora informa que o controle sobre tais dados 
é feito exclusivamente pela Provi; e (b) a autorização ao Agente Fiduciário e a Companhia a tomar todos os atos ne-
cessários para refl etir as deliberações da presente Assembleia nos documentos da operação. Informações Gerais: 
(i) a AGD será realizada de modo exclusivamente digital, sendo admitida a participação e o voto durante a AGD somen-
te por meio de sistema eletrônico. Ademais, a AGD será realizada por meio de vídeo-conferência, via plataforma ele-
trônica Zoom, sendo a assinatura da ata realizada digitalmente: (ii) o debenturista que pretender participar da AGD, 
deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da rea-
lização da AGD. Será admitida a apresentação dos documentos referidos no item acima por meio de protocolo digital, 
a ser realizado por meio de plataforma eletrônica; (iii) de acordo com o item “(ii)” acima, os Debenturistas deverão en-
caminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails juridico.ops@vert-capital.com, ri@vert-capital.com e 
agentefi duciario@vortx.com.br, cópia dos seguintes documentos: (1) quando pessoa física, documento de identidade; 
(2) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do debenturista; 
e (3) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na AGD, 
obedecidas as condições legais; (iv) após o horário de início da AGD, os Debenturistas que tiverem sua presença veri-
fi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados, poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica 
de realização da AGD, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. 

São Paulo, 27 de janeiro de 2023.
COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-PROVI

FLEXCOAT PRODUTOS AUTO-ADESIVOS S.A.
CNPJ/MF: 48.062.707/0001-59 - NIRE: 35.300.352.831 (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de outubro de 2022. 1. Data, Hora e 
Local: 25 de outubro de 2022, às 15h00, na sede da Companhia, situada na Rua Pedro Bassi, 
576, Bairro Santo Antonio, no Município de Louveira, no Estado de São Paulo, CEP 13290-000.  
2. Convocação: Dispensada a publicação de editais de convocação pela presença da totalidade 
dos acionistas da Sociedade, na forma do disposto no §4º do artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976. 3. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, a saber: (a) J2 Partners Capital e Participações S/A, sociedade por ações inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 23.122.814/0001-02 e com seu Estatuto Social Constitutivo devidamente 
registrado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE nº 
35300481241, com sede na Alameda Guarujá, 753, Condomínio Jardim Paulista, no Município de 
Vinhedo, Estado de São Paulo, CEP 13280-000, neste ato representada por seu Diretor 
Presidente, Nelson Jocionis, portador da cédula de identidade RG nº 3.462.942 SSP/SP e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 052.270.468-91; (b) Dream Capital e Participações S/A, sociedade por 
ações inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.122.766/0001-44 e com seu Estatuto Social Constitutivo 
devidamente registrado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE 
nº 35300481313, com sede na Avenida Rio Amazonas, 371, Condomínio São Joaquim, no 
Município de Vinhedo, Estado de São Paulo, CEP 13280-000, neste ato representada por seu 
Diretor Presidente, Carlos Eduardo Jocionis, portador da cédula de identidade RG nº 21.273.417-9 
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 149.285.968-03; e (c) Nilson Barrantes Jocionis, 
brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 22.660.872-4 e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 192.637.808-38, residente e domiciliado no Município de Vinhedo, Estado de 
São Paulo, na Rua Itanhaem, 237, Condomínio Marambaia, CEP 13287-102, conforme Lista de 
Presença (Anexo I). 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Nilson Barrantes Jocionis 
e secretariados pelo Sr. Carlos Eduardo Jocionis. 5. Ordem do Dia: (a) deliberar sobre o 
aumento do capital social da Companhia, sem a emissão de novas ações; (b) deliberar sobre a 
integralização do capital social da Companhia; e (c) deliberar sobre a distribuição e pagamento de 
lucros existentes na conta de reserva e de lucros intercalares aos acionistas. 6. Deliberações:  
Os acionistas, por unanimidade, aprovam: (a) o aumento de capital social da Companhia em  
R$ 17.039.385,64 (dezessete milhões, trinta e nove mil, trezentos e oitenta e cinco reais e sessenta 
e quatro centavos), passando dos atuais R$ 61.056.123,60 (sessenta e um milhões, cinquenta e 
seis mil, cento e vinte e três reais e sessenta centavos) para R$ 78.095.509,24 (setenta e oito 
milhões, noventa e cinco mil, quinhentos e nove reais e vinte e quatro centavos), sem emissão de 
novas ações. O valor de R$ 17.039.385,64 (dezessete milhões, trinta e nove mil, trezentos e oitenta 
e cinco reais e sessenta e quatro centavos) é, neste ato, totalmente subscrito e integralizado pelos 
acionistas da seguinte forma: (a.1) a acionista J2 Partners Capital e Participações S/A, já 
qualificada, subscreve e integraliza R$ 8.270.917,79 (oito milhões, duzentos e setenta mil, 
novecentos e dezessete reais e setenta e nove centavos), da seguinte forma: (i) R$ 1.698.900,00 
(um milhão, seiscentos e noventa e oito mil e novecentos reais) são integralizados por meio de 
conversão de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC); e (ii) R$ 6.572.017,79 (seis 
milhões, quinhentos e setenta e dois mil, dezessete reais e setenta e nove centavos) são 
integralizados mediante incorporação de lucros existentes na conta de reserva de lucros ao 
capital. O valor do AFAC e dos lucros convertidos ao capital social foram apurados com base no 
balancete da Companhia datado de 30/09/2022. (a.2) a acionista Dream Capital e Participações 
S/A, já qualificada, subscreve e integraliza R$ 6.212.560,01 (seis milhões, duzentos e doze mil, 
quinhentos e sessenta reais e um centavo), da seguinte forma: (i) R$ 1.276.100,00 (um milhão, 
duzentos e setenta e seis mil e cem reais) são integralizados por meio de conversão de 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC); e (ii) R$ 4.936.460,01 (quatro milhões, 
novecentos e trinta e seis mil, quatrocentos e sessenta reais e um centavo) são integralizados 
mediante conversão de lucros existentes na conta de reserva de lucros ao capital. O valor do AFAC 
e dos lucros convertidos ao capital social foram apurados com base no balancete da Companhia 
datado de 30/09/2022. (a.3) o acionista Nilson Barrantes Jocionis, já qualificado, subscreve e 
integraliza R$ 2.555.907,85 (dois milhões, quinhentos e cinquenta e cinco mil, novecentos e sete 
reais e oitenta e cinco centavos), da seguinte forma: (i) R$ 525.000,00 (quinhentos e vinte e cinco 
mil reais) são integralizados por meio de conversão de Adiantamento para Futuro Aumento de 
Capital (AFAC); e (ii) R$ 2.030.907,85 (dois milhões, trinta mil, novecentos e sete reais e oitenta e 
cinco centavos) são integralizados mediante conversão de lucros existentes na conta de reserva 
de lucros ao capital. O valor do AFAC e dos lucros convertidos ao capital social foram apurados 
com base no balancete da Companhia de 30/09/2022. (b) integralizar nesta data o valor de  
R$ 1.013.569,00 (um milhão, treze mil e quinhentos e sessenta e nove reais), em moeda corrente 
nacional. (c) em decorrência das deliberações acima, o Artigo 5º do Estatuto Social passa a 
vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º- O capital da sociedade é de R$ 78.095.509,24 
(setenta e oito milhões, noventa e cinco mil, quinhentos e nove reais e vinte e quatro centavos), 
dividido em 58.502.229 (cinquenta e oito milhões, quinhentas e duas mil, duzentas e vinte e nove) 
ações ordinárias nominativas sem valor, todas subscritas e integralizadas.”(d) a distribuição e o 
pagamento, aos acionistas, de lucros provenientes da conta de reserva da Companhia, no importe 
de R$ 15.780.475,41 (quinze milhões, setecentos e oitenta mil, quatrocentos e setenta e cinco 
reais e quarenta e um centavos), e de lucros intercalares, no importe de R$ 10.051.585,16 (dez 
milhões, cinquenta e um mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e dezesseis centavos), apurados 
conforme balancete da Companhia datado de 30/09/2022, da seguinte forma: (d.1) a acionista  
J2 Partners Capital e Participações S/A, já qualificada, receberá R$ 5.967.248,65 (cinco 
milhões, novecentos e sessenta e sete mil, duzentos e quarenta e oito reais e sessenta e cinco 
centavos), sendo: (i) R$ 1.088.209,22 (um milhão, oitenta e oito mil e duzentos e nove reais e vinte 
e dois centavos) da conta de reserva de lucros; e (ii) R$ 4.879.039,44 (quatro milhões, oitocentos 
e setenta e nove mil, trinta e nove reais e quarenta e quatro centavos) referente aos lucros 
intercalares. (d.2) a acionista Dream Capital e Participações S/A, já qualificada, receberá R$ 
11.758.279,42 (onze milhões, setecentos e cinquenta e oito mil, duzentos e setenta e nove reais e 
quarenta e dois centavos), sendo: (i) R$ 8.093.471,47 (oito milhões, noventa e três mil e 
quatrocentos e setenta e um reais e quarenta e sete centavos) da conta de reserva de lucros; e  
(ii) R$ 3.664.807,95 (três milhões, seiscentos e sessenta e quatro mil, oitocentos e sete reais e 
noventa e cinco centavos) referente aos lucros intercalares. Destes valores, R$ 1.013.569,00 (um 
milhão, treze mil, quinhentos e sessenta e nove reais) foram retidos pela Companhia para 
integralização de capital social subscrito e que não fora anteriormente integralizado, conforme 
deliberação (b) acima. (d.3) o acionista Nilson Barrantes Jocionis, já qualificado, receberá  
R$ 8.106.532,50 (oito milhões, cento e seis mil, quinhentos e trinta e dois reais e cinquenta 
centavos), sendo: (i) R$ 6.598.794,73 (seis milhões, quinhentos e noventa e oito mil, setecentos e 
noventa e quatro reais e setenta e três centavos) da conta de reserva de lucros; e  
(ii) R$ 1.507.737,77 (um milhão, quinhentos e sete mil, setecentos e trinta e sete reais e setenta e 
sete centavos) referente aos lucros intercalares. (e) O pagamento dos valores mencionados no 
item anterior deverá ser feito aos acionistas em moeda corrente nacional, no prazo de até 05 
(cinco) dias a contar desta data. (f) Os acionistas autorizam os administradores a praticarem todos 
os atos complementares e/ou decorrentes das deliberações ora aprovadas, com amplos e gerais 
poderes para proceder todos os atos que se fizerem necessários, de modo a implementar de 
modo cabal as referidas deliberações. 7. Encerramento e Lavratura da Ata: nada mais havendo 
a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém 
a pediu, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à 
lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. 
8. Certidão: Confere com a original lavrada em livro próprio. Nilson Barrantes Jocionis - 
Presidente; Carlos Eduardo Jocionis - Secretário. J2 Partners Capital e Participações S/A - 
Por Nelson Jocionis; Dream Capital e Participações S/A - Por Carlos Eduardo Jocionis; Nilson 
Barrantes Jocionis. Jucesp nº 674.890/22-0 em 30/11/2022.

DREAM CAPITAL E PARTICIPAÇÕES S/A 
CNPJ/ME nº 23.122.766/0001-44 - NIRE 35300481313

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de dezembro de 2022. 1. Data, 
Hora e Local: Realizada no dia 28 de dezembro de 2022, às 11h00 horas, na sede social 
da Dream Capital e Participações S/A (“Companhia”), na cidade de Vinhedo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Rio Amazonas, nº 371, Condomínio São Joaquim, CEP 13280-000.  
2. Convocação e Presença: Fica dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, 
§ 4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), conforme alterada, em 
decorrência da presença da acionista representando a totalidade do capital social, conforme 
assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 2.1. Mesa: Sr. 
Guilherme Vieira da Silva, Presidente, designado pelas acionistas; e a Sra. Bianca Reis de 
Oliveira, Secretária. 3. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a redução do capital social da 
Companhia com restituição do respectivo valor em favor da acionista; (ii) caso aprovada tal 
redução de capital social, a alteração do Artigo 5º do estatuto social; e (iii) a publicação 
desta ata na imprensa e demais providências relacionadas. 4. Resoluções: Submetidas 
à discussão e em seguida à votação, a matéria constante da ordem do dia foi deliberada, 
sendo aprovadas as seguintes resoluções, sem quaisquer restrições, reservas ou ressalvas:  
(i) Aprovar a redução do capital social da Companhia, atualmente no valor de R$ 29.340.892,43 
(vinte e nove milhões, trezentos e quarenta mil, oitocentos e noventa e dois reais e quarenta 
e três centavos), para R$ 23.871.892,43 (vinte e três milhões, oitocentos e setenta e um mil, 
oitocentos e noventa e dois reais e quarenta e três centavos), por considerarem tal capital 
excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, sendo, portanto, uma redução de R$ 
5.469.000,00 (cinco milhões, quatrocentos e sessenta e nove mil reais). (ii) Dado que as 
ações da Companhia não possuem valor nominal, em conformidade com o Artigo 5º de 
seu Estatuto Social, a referida redução de capital social não implicará na modificação do 
atual número de ações; (iii) Em decorrência da redução do capital social aprovada no item 
(i) acima, o valor de R$ 5.469.000,00 (cinco milhões, quatrocentos e sessenta e nove mil 
reais), será integralmente restituído em moeda corrente nacional à acionista da Sociedade. 
(iv) Assim sendo, em decorrência da deliberação prevista no item (i) acima, o Artigo 5º do 
Estatuto Social da Companhia passará, decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
publicação da presente ata na imprensa, passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 
5º - O capital da sociedade é de R$ 23.871.892,43 (vinte e três milhões, oitocentos e setenta 
e um mil, oitocentos e noventa e dois reais e quarenta e três centavos), totalmente subscrito 
e integralizado, sendo dividido em 21.340.766 (vinte e um milhões, trezentos e quarenta mil 
e setecentos e sessenta e seis) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal”. (v) Em 
conformidade com o Artigo 174, da LSA, a redução de capital social aprovada por meio do 
Item (i) acima, bem como a alteração estatutária estabelecida no Item (iv) acima, apenas 
se tornarão efetivas 60 (sessenta) dias após a publicação desta ata na imprensa. Findo tal 
prazo sem que haja manifestação de credores da Companhia por títulos anteriores à data da 
publicação, esta ata deverá ser arquivada na competente junta comercial; e (vi) Autorizar os 
Diretores e/ou procuradores da Companhia a praticarem todos os atos e a assinarem todos 
e quaisquer documentos necessários para a implementação das resoluções constantes dos 
Itens (i) a (v) acima. 5. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, 
foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém se manifestou, foram 
suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata, em forma de sumário, 
conforme aprovado pela acionista da Companhia, nos termos do artigo 130, §1º da Lei das 
S.A., que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Vinhedo, 28 de 
dezembro de 2022. Mesa: Guilherme Vieira da Silva - Presidente; Bianca Reis de Oliveira 
- Secretária. Acionista: p. MULTI-COLOR BRAZIL HOLDINGS LTDA. Sandra Abate Murcia.

COMPANHIA SECURITIZADORA
DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-PROVI

CNPJ/ME: 34.469.625/0001-19 - NIRE: 35.300539958
Edital de 1ª Convocação para a Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de 

Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Subordinada, em 2 (Duas) Séries, para 
Colocação Privada, da Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros VERT-PROVI.

A COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-PROVI, com sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 34.469.625/0001-19 (“Emissora”), vem convocar os titulares das debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie subordinada, em 2 (duas) séries, para colocação privada, da 1ª (primeira) emissão da Companhia 
(“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do artigo 71 da lei 6.404/76, de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das S/A”), e da cláusula 4 do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Subordinadal, em 2 (duas) Séries, para Colocação Privada, da 
Companhia” (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas, a se realizar em 13 de 
fevereiro de 2023, às 14h30, via vídeo conferência através da plataforma “Zoom”, conforme previsto no art. 127 
e §2° do art. 124 da Lei das S/A, e na cláusula 4.1 da Escritura de Emissão (“Assembleia” ou “AGD”), a fi m de 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (a) diante do descumprimento da obrigação de repasse à Emissora, pela 
Provi, de valores decorrentes das CCBs recebidos indevidamente, conforme previsto no “Instrumento de Promessa de 
Alienação e Aquisição de Direitos Creditórios Sem Coobrigação e Outras Avenças”, celebrado em 12 de fevereiro de 
2020, avaliar e aprovar, ou não, a proposta de pagamento a ser apresentada pela Provi em Assembleia, a qual deverá 
conter os respectivos valores e quantidades exatas, bem como evidenciar as informações adicionais solicitadas pelos 
debenturistas. A Emissora informa que o controle sobre tais dados é feito exclusivamente pela Provi; e (b) a autorização 
para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos necessários para concretizar as 
deliberações da presente Assembleia. Informações Gerais: (i) a AGD será realizada de modo exclusivamente digital, 
sendo admitida a participação e o voto durante a AGD somente por meio de sistema eletrônico. Ademais, a AGD será 
realizada por meio de vídeo-conferência, via plataforma eletrônica Zoom, sendo a assinatura da ata realizada 
digitalmente: (ii) o debenturista que pretender participar da AGD, deverá encaminhar os documentos listados no item 
“(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da AGD. Será admitida a apresentação dos 
documentos referidos no item acima por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de plataforma eletrônica; 
(iii) de acordo com o item “(ii)” acima, os Debenturistas deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para 
os e-mails juridico.ops@vert-capital.com, ri@vert-capital.com e agentefi duciario@vortx.com.br, cópia dos seguintes 
documentos: (1) quando pessoa física, documento de identidade; (2) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do debenturista; e (3) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específi cos para sua representação na AGD, obedecidas as condições legais; (iv) após o 
horário de início da AGD, os Debenturistas que tiverem sua presença verifi cada em conformidade com os procedimentos 
acima detalhados, poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da AGD, verbalmente ou por meio 
do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. São Paulo, 27 de janeiro de 2023.

COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-PROVI

FLEXCOAT PRODUTOS AUTO-ADESIVOS S/A
CNPJ/ME nº 48.062.707/0001-59 - NIRE 35300352831

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de dezembro de 2022. 1. Data, 
Hora e Local: Realizada no dia 28 de dezembro de 2022, às 10h00 horas, na sede social 
da Flexcoat Produtos Auto-Adesivos S/A (“Companhia”), na cidade de Louveira, Estado de 
São Paulo, na Rua Pedro Bassi, nº 576, Santo Antônio, CEP 13290-000. 2. Convocação e 
Presença: Fica dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), conforme alterada, em decorrência da presença das 
acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes do Livro 
de Presença de Acionistas da Companhia. 2.1. Mesa: Sr. Guilherme Vieira da Silva, Presidente, 
designado pelas acionistas; e a Sra. Bianca Reis de Oliveira, Secretária. 3. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre (i) a redução do capital social da Companhia com restituição do respectivo valor 
em favor dos acionistas; (ii) caso aprovada tal redução de capital social, a alteração do Artigo 5º 
do estatuto social; (iii) a publicação desta ata na imprensa e demais providências relacionadas; 
e (iv) ratificar todas as deliberações tomadas na Ata de Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia realizada em 31 de outubro de 2022. 4. Resoluções: Submetidas à discussão e 
em seguida à votação, a matéria constante da ordem do dia foi deliberada, sendo aprovadas 
as seguintes resoluções, de forma unânime, sem quaisquer restrições, reservas ou ressalvas:  
(i) Aprovar a redução do capital social da Companhia, atualmente no valor de R$ 78.095.509,24 
(setenta e oito milhões, noventa e cinco mil, quinhentos e nove reais e vinte e quatro centavos), 
para R$ 63.095.509,24 (sessenta e três milhões, noventa e cinco mil, quinhentos e nove reais 
e vinte e quatro centavos), por considerarem tal capital excessivo em relação ao objeto social, 
sendo, portanto, uma redução de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). (ii) Dado que 
as ações da Companhia não possuem valor nominal, em conformidade com o Artigo 5º de 
seu Estatuto Social, a referida redução de capital social não implicará na modificação do 
atual número de ações; (iii) Em decorrência da mencionada redução do capital social, serão 
restituídos em moeda corrente nacional aos acionistas, na proporção de suas respectivas 
participações acionárias na Companhia, o valor de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), 
conforme segue: (iii.a) R$ 9.531.000,00 (nove milhões, quinhentos e trinta e um mil reais) à 
acionista MULTI-COLOR BRAZIL HOLDINGS LTDA.; e (iii.b) R$ 5.469.000,00 (cinco milhões, 
quatrocentos e sessenta e nove mil reais) à acionista DREAM CAPITAL E PARTICIPAÇÕES 
S/A. (iv) Assim sendo, em decorrência da deliberação prevista no item (i) acima, o Artigo 5º 
do Estatuto Social da Companhia passará, decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da publicação da presente ata na imprensa, a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º -  
O capital da sociedade é de R$ 63.095.509,24 (sessenta e três milhões, noventa e cinco mil, 
quinhentos e nove reais e vinte e quatro centavos) dividido em 58.502.229 (cinquenta e oito 
milhões, quinhentas e duas mil, duzentas e vinte e nove) ações ordinárias nominativas sem 
valor, todas subscritas e integralizadas.” (v) Em conformidade com o Artigo 174, da Lei das 
S.A., a redução de capital social aprovada por meio do Item (i) acima, bem como a alteração 
estatutária estabelecida no Item (iv) acima, apenas se tornarão efetivas 60 (sessenta) dias após 
a publicação desta ata na imprensa. Findo tal prazo sem que haja manifestação de credores 
da Companhia por títulos anteriores à data da publicação, esta ata deverá ser arquivada na 
competente junta comercial; (vi) Autorizar os Diretores e/ou procuradores da Companhia a 
praticarem todos os atos e a assinarem todos e quaisquer documentos necessários para a 
implementação das resoluções constantes dos Itens (i) a (v) acima; e (vii) Ratificar todas as 
deliberações tomadas na Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada 
em 31 de outubro de 2022. 5. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém se manifestou, 
foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata, em forma de 
sumário, conforme aprovado pelas acionistas da Companhia, nos termos do artigo 130, §1º da 
Lei das S.A., que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Louveira, 28 de 
dezembro de 2022. Mesa: Guilherme Vieira da Silva - Presidente; Bianca Reis de Oliveira 
- Secretária. Acionistas: p. MULTI-COLOR BRAZIL HOLDINGS LTDA. Sandra Abate Murcia;  
p. DREAM CAPITAL E PARTICIPAÇÕES S/A. Sandra Abate Murcia.

Robô ajuda a detectar 
contaminantes na água 
após tratamento de esgoto 

TECNOLOGIA

Modelo robotizado foi desenvolvido por pesquisadores da Universidade 
de São Paulo para reduzir o uso de solventes tóxicos e de custo maior

Pesquisado-
res da Uni-
versidade de 
São Paulo 
(USP) desen-
volveram um 

modelo robotizado para 
automatizar o processo de 
análise da água após o tra-
tamento do esgoto sanitá-
rio, aumentando a precisão 
dos resultados e reduzindo 
o uso de solventes tóxicos 
e caros.

O trabalho foi condu-
zido no Instituto de Quí-
mica de São Carlos (IQSC-
-USP) durante o doutorado 
de Marcio David Bocelli, com 
apoio da FAPESP e orienta-
ção do professor Álvaro José 
Santos-Neto. Os resultados 
foram publicados na revista 
Electrophoresis.

O objetivo do grupo foi 
identificar nas amostras de 
água tratada a presença 
de parabenos – classe de 
conservantes amplamente 
usada em produtos alimen-
tícios e de higiene pessoal. 
Além de causar alergias em 
algumas pessoas, há evidên-
cias de que os parabenos 
possam interagir com recep-
tores de hormônios, cau-
sando desregulação endó-
crina tanto no organismo 
humano – supostamente 
contribuindo para o surgi-
mento de câncer – quanto 

no de animais aquáticos.
“A água contaminada por 

esses compostos passa pela 
estação de tratamento de 
esgoto, mas, quando esse 
tratamento não remove os 

parabenos, eles podem con-
taminar os rios e manan-
ciais. A técnica de análise 
da água em si já existe, mas 
é manual e depende muito 
da habilidade do analista. 
Alguns dos nossos alunos 
demoram quase um ano 
para dominá-la, por isso 
buscamos a automatiza-
ção do processo”, explica 
Santos-Neto.

O grupo recorreu a uma 
técnica conhecida como 
“microextração em gota 
única”, que extrai poluen-
tes das amostras por meio 
de seringas que, neste caso, 
são automatizadas. O robô 
e o dispositivo que permite 
a estabilização e a inserção 
dessas gotas na amostra 
estão em processo de paten-
teamento. A ferramenta pos-
sibilita realizar cada análise 
com apenas uma gota de 
solvente. Além de reduzir 
os custos, aumenta a segu-
rança dos profissionais que 
atuam em laboratório.

“Hoje, quase a totalidade 
das análises é feita por méto-
dos tradicionais, que gastam 
muitos litros de solventes 
tóxicos, dispendiosos. Para 
que o projeto se torne uma 
realidade, deve haver uma 
mudança de paradigma. E 
isso depende de como as 
instituições e a iniciativa 
privada vão enxergar isso. 
É preciso que entendam 
os benefícios associados à 
miniaturização e robotiza-
ção, principalmente no que 
se refere à redução de cus-
tos e à preservação do meio 
ambiente”, ressalta Bocelli.

PROCESSO DE ANÁLISE

A pesquisa foi desenvol-
vida no âmbito do Projeto 
Temático “Cromatografia 
líquida em uma gota e seu 
acoplamento com espectro-
metria de massas: estraté-
gias instrumentais, desen-
volvimento de materiais, 
automatização e aplicações 
analíticas”, coordenado pelo 
professor Fernando Mauro 
Lanças, também do IQSC-
-USP. Participaram Deyber 
Arley Vargas Medina, que 
também é financiado pela 
FAPESP, e Julie Paulin García 
Rodriguez – ambos da USP.

De acordo com Santos-
-Neto, um dos principais 
objetivos do grupo é a cria-
ção de novos equipamen-
tos que auxiliem nas roti-

nas de análises químicas. 
Os parabenos foram um dos 
focos em razão dos possí-
veis riscos que representam 
à saúde humana e animal.

Santos-Neto ressalta que 
ainda é preciso avançar em 
diferentes áreas da ciência 
para demonstrar a relação 
dessas substâncias com o 
desenvolvimento de câncer, 
mas o fato é que os para-
benos podem se compor-
tar como poluentes e, por-
tanto, é preciso encontrar 
alternativas para diminuir 
seu impacto na natureza.

“Existem casos em que 
os processos de tratamento 
removem os contaminan-
tes de fato. A água sai des-
contaminada de uma série 
de micropoluentes. E há 
compostos que são par-
cialmente removidos. O 
quanto isso é impactante? 
É o que os estudos estão 
tentando descobrir. Há um 
processo de diluição muito 
grande quando a água tra-
tada é devolvida aos rios. 
Mas a exposição de maneira 
crônica, mesmo em um nível 
muito baixo, também pode 
levar a problemas”, afirma 
Santos-Neto à Agência 
FAPESP.

DIFERENCIAIS DO 
 SISTEMA ROBOTIZADO

O equipamento foi criado 
para ajudar a monitorar a 
qualidade da água, deter-
minando quanto ainda resta 
deste e de outros compo-
nentes no esgoto após o tra-
tamento e ajudando a extraí-
-los das amostras que serão 
analisadas. Para isso, conta 
com um sistema automati-
zado desenvolvido a partir 
de um Arduino – plataforma 
de prototipagem eletrônica 
de hardware livre. Segundo 
Santos-Neto, essa mesma 
abordagem pode ser apli-
cada para analisar outros 
poluentes.

O protótipo do robô que 
extrai parabenos e outros 
componentes em escala de 
bancada está pronto, mas 
serão necessários novos 
investimentos após a apro-
vação das patentes para 
possibilitar o desenvolvi-
mento comercial.

“Nós provamos o con-
ceito, o robô funciona. Agora 
precisamos que as empre-
sas se interessem”, destaca 
o orientador do trabalho.

Reprodução

o objetivo do grupo de trabalho foi identificar nas amostras de água tratada a presença de parabenos, que pode ser prejudicial
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